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Vetos de Lula ao PL do licenciamento 
reforçam proteção ambiental e 
segurança jurídica; governo envia 
projeto ao Congresso
Vetos de Lula à Lei Geral do Licenciamento Ambiental, que ficou 
conhecido como “PL da Devastação” preservam biomas, garantem 
direitos de comunidades tradicionais e reforçam segurança jurídica; 
novo projeto ao Congresso busca modernizar e unificar regras

Capa
Leonardo M

ilano/ICM
Bio

segurança jurídica e modernizar 
o processo de licenciamento no 
Brasil.

Ao apresentar as diretrizes, 
Lula destacou que a decisão não 
se limita a cortar excessos, mas 
a assegurar que o licenciamento 
seja “célere, eficiente e responsá-
vel, sem abrir mão da proteção 
ambiental, dos direitos das comu-
nidades tradicionais e da previ-
sibilidade necessária aos investi-

Redação Focus Brasil*

“Economia e ecolo-
gia devem ser parte 
da mesma equação”. 
Com essa afirmação, a 
ministra do Meio Am-
biente e Mudança do 
Clima, Marina Silva, 

sintetizou o espírito da decisão 
do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva ao sancionar a Lei Geral do 

Licenciamento Ambiental com 63 
vetos e enviar propostas ao Con-
gresso.

A decisão de Lula, muito 
aguardada por movimentos so-
ciais ligados à luta ambiental, 
foi construída a partir de intensa 
análise técnica e política, envol-
vendo uma discussão interminis-
terial, e é apontada pelo governo 
como crucial para preservar sal-
vaguardas ambientais, garantir 

Reserva Florestal Jamanxim, localizada Floresta 
Nacional de Jamanxim, alvo de disputas sobre seu 
uso e conservação
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mentos”.
Segundo Marina Silva, “esse di-

álogo constante com o Congresso 
Nacional deve nos levar a um mar-
co que inaugure um novo ciclo de 
prosperidade, onde a economia 
não brigue com a ecologia”.

O alcance político e 
ambiental da decisão

Os vetos têm quatro funda-
mentos centrais: proteger a inte-
gridade do processo de licencia-
mento, assegurar os direitos de 
povos indígenas e comunidades 
quilombolas, oferecer segurança 
jurídica a empreendimentos e in-
vestidores e incorporar inovações 
que tornem o licenciamento mais 
ágil sem perda de qualidade. 

O governo ressalta que a nova 
lei nasce mais sólida e equilibra-
da, alinhada à Constituição, à Po-
lítica Nacional de Meio Ambiente 
e à Lei Complementar 140 (lei san-

cionada em 2011 que fixa normas 
sobre a cooperação entre a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios nas ações administra-
tivas relativas à proteção do meio 
ambiente).

Além da sanção parcial, Lula 
anunciou o envio ao Congresso de 
um novo projeto de lei, com ur-
gência constitucional, propondo 
redações ajustadas para pontos 
considerados essenciais. O obje-
tivo é evitar lacunas regulatórias 
e reforçar a unidade de critérios 
nacionais, ao mesmo tempo em 
que se preservam avanços trazi-
dos pelo texto aprovado pelo Par-
lamento.

Também foi editada uma Medi-
da Provisória que dá eficácia ime-
diata à Licença Ambiental Espe-
cial (LAE), instrumento destinado 
a empreendimentos estratégicos 
definidos pelo Conselho de Go-
verno, garantindo prioridade na 
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A ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, durante 
entrevista coletiva para comentar os vetos ao projeto 
de lei do licenciamento ambiental 

Decisão preserva 
a Mata Atlântica, 

direitos 
indígenas e 

quilombolas, 
regras nacionais 
e condicionantes 

para impactos 
diretos e 
indiretos
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análise e equipe dedicada desde 
já, sem aguardar o prazo de seis 
meses previsto originalmente.

O governo também disponibili-
zou uma apresentação oficial que 
explica os principais pontos mo-
dificados, que pode ser consulta-
da no portal do Palácio do Planal-
to: acesse aqui.

Vetos de Lula: o que muda 
na prática

Entre os principais pontos alte-
rados, está a restrição da Licença 
por Adesão e Compromisso (LAC) 
apenas a empreendimentos de 
baixo potencial poluidor. Foi veta-
da a ampliação para atividades de 
médio risco, como barragens de 
rejeitos, que, no entendimento do 
Executivo, não podem prescindir 
de análise técnica rigorosa.

Outro veto importante impede 
a fragmentação de critérios entre 
entes federativos, preservando 
padrões nacionais para porte, po-
tencial poluidor, tipologias e mo-
dalidades de licenciamento. 

“A descentralização ampla po-
deria estimular uma competição 
antiambiental, prejudicando a 
proteção e criando instabilidade 
regulatória”, destacou Marina Sil-
va. O texto também garante a pre-
servação da Lei da Mata Atlântica, 
vetando a retirada de seu regime 
especial de proteção. “Com ape-
nas 24% de vegetação nativa re-
manescente, não há margem para 
retrocessos”, afirmou a ministra.

Proteção de direitos e 
prevenção de conflitos 
por territórios 

Para assegurar a consulta a 
povos indígenas e comunidades 
quilombolas, o governo vetou dis-
positivos que restringiam a par-
ticipação de Funai e Fundação 
Palmares apenas a territórios já 
reconhecidos, o que excluiria co-
munidades em processo de regu-
larização. 

“Essa salvaguarda evita confli-

tos e garante a participação social 
em decisões que impactam mo-
dos de vida e territórios tradicio-
nais”, explicou Miriam Belchior, 
Secretária Executiva da Casa Civil 
da Presidência da República.

Também caiu a dispensa de li-
cenciamento para imóveis rurais 
com Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) pendente. A isenção só va-
lerá para propriedades já anali-
sadas pelos órgãos ambientais, 
evitando que áreas com passivos 
ambientais escapem da fiscaliza-
ção.

Licenciamento mais 
completo e responsável

Outro ponto relevante foi a 
manutenção das condicionantes 
e compensações para impactos 
diretos e indiretos. O texto apro-
vado pelo Congresso limitava a 
aplicação dessas medidas apenas 
a impactos diretos, mas o governo 
restabeleceu a possibilidade de 
exigir mitigação também quando 
houver efeitos sobre serviços pú-

blicos ou danos indiretos.
No caso de Unidades de Con-

servação, foi mantido o caráter 
vinculante da manifestação téc-
nica dos órgãos gestores quando 
o empreendimento afetar a uni-
dade ou sua zona de amorteci-
mento.

A Licença Ambiental Especial 
foi preservada, mas sem o mo-
delo monofásico, que permitiria 
conceder todas as licenças de 
uma vez só. Segundo o governo, 
esse formato exigiria dos empre-
endedores altos investimentos 
antes de comprovar a viabilidade 
ambiental, aumentando riscos de 
judicialização.

Por fim, foi restabelecida a 
responsabilidade das instituições 
financeiras na concessão de cré-
dito para empreendimentos com 
potencial impacto ambiental, 
condicionando o financiamento 
à apresentação de licenciamento 
válido.

Avanços preservados e 
novo projeto

O governo manteve pontos im-
portantes do texto aprovado pelo 
Congresso, como a consolidação 
de normas antes dispersas, a de-
finição de prazos para análise dos 
processos e o aumento da pena 
para atividades sem licença. 

O novo projeto a ser enviado ao 
Legislativo garantirá parâmetros 
unificados para aplicação da LAC 
e reforçará critérios técnicos. “O 
presidente destinou cinco horas 
de reunião para discutir o tema 
com os ministérios. Isso mostra o 
peso da decisão e o compromisso 
com um licenciamento responsá-
vel”, informou Miriam Belchior.

Segundo Lula, a expectativa é 
que a Lei Geral do Licenciamento 
Ambiental seja um marco capaz 
de “modernizar, desburocratizar 
e simplificar, sem abrir mão das 
salvaguardas essenciais, conci-
liando proteção ambiental, segu-
rança jurídica e prosperidade eco-
nômica”. ■

Com informações do  
Planalto e do Canal Gov

Novo projeto de 
lei será enviado 
com urgência 
constitucional 
para corrigir 

lacunas e 
reforçar critérios 

nacionais de 
licenciamento
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Pontos centrais dos 
vetos presidenciais

LAC restrita a 
baixo potencial 
poluidor – Fim da 
possibilidade de 

licenciamento simplifi-
cado para atividades de 
médio risco, como bar-
ragens de rejeitos.

Critérios nacio-
nais unificados – 
Estados e municí-
pios devem seguir 

parâmetros federais, 
evitando competição 
ambiental negativa.

Proteção da Mata 
Atlântica – Manti-
do o regime es-
pecial para evitar 

supressão de floresta 
nativa.

Consulta a indí-
genas e quilom-
bolas – Preserva-
da a participação 

da Funai e Fundação 
Palmares, incluindo 
territórios em regulari-
zação.

Fim da dispensa 
de licenciamento 
com CAR pen-
dente – Isenção 

só para imóveis com 
cadastro analisado.

Condicionantes 
para impactos 
diretos e indire-
tos – Garantia de 

medidas para mitigar 
danos ambientais e so-
bre serviços públicos.

Unidades de Con-
servação prote-
gidas – Caráter 
vinculante manti-

do para manifestações 
técnicas dos órgãos 
gestores.

LAE sem processo 
monofásico – Evi-
ta antecipação de 
custos e insegu-

rança jurídica.

Responsabilida-
de de instituições 
financeiras – Cré-
dito condiciona-

do ao cumprimento da 
legislação ambiental.

Fonte: Governo Federal – Apresentação oficial sobre o PL do Licenciamento Ambiental.
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O pobre no orçamento público 
foi o que tirou o país do Mapa 
da Fome, afirma Secretária 
Luiza Trabuco, Secretária de Combate à Pobreza e à Fome, do MDS, 
destaca que a marca alcançada em governos petistas só foi possível 
devido a um conjunto robusto de políticas públicas articuladas a partir 
de vontade política

Agência Brasil 

Claudia Rocha

No final de julho, 
o Brasil recebeu 
a notícia de que 
deixou oficial-
mente de figu-
rar no Mapa da 
Fome da Orga-

nização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura, a 
FAO. O feito ocorreu pela segunda 
vez, já que, em 2014, o país tam-
bém deixou de amargar esse triste 
índice que, fora dos governos pro-
gressistas, costuma ser regra. 

Integrante do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência 
Social, Família e Combate à Fome, 
a Secretária de Combate à Pobreza 
e à Fome, Luiza Trabuco, afirma 
que o sucesso foi alcançado a par-
tir da reconstrução de uma rede 
de políticas públicas combinadas, 
que foram sucateadas a partir de 
2016 e desmontadas por completo 
no governo de Bolsonaro.  

A Secretária destaca que mais 
de 60% das pessoas em risco de 
insegurança alimentar no Brasil 
estão localizadas em 500 municí-
pios. Nas capitais e em cidades de 
médio porte, boa parte no Norte 
e no Nordeste. E que a partir des-

sa identificação, a segunda etapa 
do programa Brasil Sem Fome vai 
aplicar um protocolo, em uma 
busca ativa das famílias que ainda 
seguem sem assistência. Confira 
a entrevista:

- Ao anunciar a saída do Brasil 
do Mapa da Fome, o presidente 
Lula demonstrou uma felicidade 
genuína e declarou que essa pau-
ta é na verdade uma missão de 
vida. Como você avalia o impacto 
da obstinação do presidente nas 
políticas públicas nesse assunto?

- Sim, essa questão do com-
bate à fome é uma obstinação 

Acesso a refeições de qualidade é prioridade no Plano Brasil Sem Fome, 
que articula ações para garantir alimentação saudável a toda a população. 

Brasil
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de vida do presidente. Ele esteve 
na última plenária do CONSEA 
[Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional] em um 
momento muito emocionante de 
comemoração e de celebração, e 
ele falou uma coisa que eu acho 
que dá para a gente entender essa 
obstinação dele, né? Da diferença 
que faz estar no poder quem já 
passou fome. Então, é uma expe-
riência de vida que ele traz em um 
nível de empatia com as pessoas 
que passam essa dificuldade que 
é muito rara. A gente precisa de 
mais líderes com essa com essa 
origem popular e esse conheci-
mento muito profundo sobre os 
problemas do povo. Eu acho que 
isso é que explica essa obstinação 
do presidente. E isso aparece des-
de o primeiro mandato dele, né? 
Na verdade, o presidente Lula en-
campou a proposta de uma políti-
ca nacional de segurança alimen-
tar que foi produzida na época 
pelo Consea, ainda no período do 
Itamar Franco. Então, ele já traz 
esse projeto, do Fome Zero, antes 
mesmo de assumir a presidência 
da República em 2003. E o Fome 
Zero foi implementado com esse 
modelo, que é referência para o 
mundo, de integração de políticas 
públicas para garantir o direito 
humano à alimentação, com essa 
compreensão de que para garan-
tir acesso a gente precisa de polí-
ticas que possam tanto aumentar 
a produção e a disponibilidade de 
alimentos, quanto também am-
pliar a capacidade das pessoas de 
terem acesso a esses alimentos a 
partir de políticas que ampliam a 
renda, que garantam o acesso das 
pessoas aos sistemas de direitos. 
Porque esse conjunto de condi-
ções é que fazem as pessoas po-
derem ter acesso de uma forma 
regular e permanente aos alimen-
tos. Então, esse é o modelo que foi 
proposto desde o primeiro man-
dato do presidente Lula, seguiu 
no segundo, e depois no mandato 

da presidenta Dilma.

- E foi descontinuado após o 
golpe… 

- Sim, quando esse modelo foi 
desmontado em 2016, o Brasil 
voltou ao mapa da fome. E a gen-
te chegou no pico em 2022, com 
33 milhões de pessoas passando 
fome, segundo dados de uma pes-
quisa feita pela sociedade civil, 
por uma rede de pesquisadores, 
porque essa também foi mais 
uma das demonstrações de des-
caso do governo Bolsonaro em 
relação à fome no país, além dele 
negar que existisse fome, ele, in-
terrompeu as pesquisas oficiais 
que monitoravam a segurança ali-
mentar, que eram realizadas pelo 
IBGE. E foi por isso que a rede 
PENSSAN [Rede Brasileira de Pes-
quisa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional] realizou 
esse inquérito e foi importante 
porque evidenciou o que a gente 
via nas ruas, toda a questão da fila 
do osso, enfim. 

- E como isso funcionou du-
rante o período de transição do 
governo Lula 3? Quais políticas 
foram desenhadas já naquele 
momento?

- Acho que durante a eleição 
isso já se colocou como uma prio-
ridade para um futuro governo 
do presidente Lula e logo no iní-
cio, uma das primeiras medidas 
que o presidente fez foi retomar 
o Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional [SISAN], 
que foi um sistema criado lá em 
2006 por ele. A gente produziu 
dois planos nacionais de segu-
rança alimentar [nos mandatos 
anteriores, Lula/Dilma], e em fun-
ção desses planos, desse conjun-
to de políticas integradas, é que a 
gente saiu do mapa da fome com 
programas como PAA [Programa 
de Aquisição de Alimentos], com 
as melhorias que foram feitas na 
alimentação escolar, inclusive, 

incluindo a possibilidade de com-
pra de alimentos da agricultura 
familiar. Os planos safras da agri-
cultura familiar. Então, esse sis-
tema que produziu isso, que pro-
duziu essas políticas integradas 
para a saída do Brasil do mapa da 
fome, foi desmontado no governo 
Bolsonaro quando ele extinguiu o 
CONSEA. Então, com a extinção 
do CONSEA não foi possível fazer 
a conferência, e o Brasil ficou sem 
um plano, porque a partir da con-
ferência que, de forma participa-
tiva, são definidas as diretrizes e 
as prioridades para o Plano Na-
cional de Segurança Alimentar e 
Nutricional. Então, o Brasil ficou 
sem um Plano de Segurança Ali-
mentar de 2019 a 2022, exatamen-
te nesse período em que as polí-
ticas foram desmontadas. Além 
disso, a gente teve uma política 
econômica de austeridade que 
gerou muita pobreza e desigual-
dade. Então, quando o presidente 
Lula assume, a gente já retoma 
esse sistema de forma muito ime-
diata com a reinstalação do CON-
SEA, com a estruturação de uma 
Câmara Interministerial que reú-
ne 24 ministros, e foi essa articu-
lação que elaborou o Plano Brasil 
Sem Fome.

- Comenta um pouco sobre as 
diretrizes do Plano Brasil Sem 
Fome…

- Esse Plano Brasil Sem Fome 
tem cerca de 80 programas des-
ses 24 ministérios e é estruturado 
em três eixos. O primeiro eixo é 
garantir acesso à renda e políti-
cas públicas. E eu posso destacar 
como uma das medidas funda-
mentais a valorização do salário 
mínimo que garantiu uma capaci-
dade maior de renda, sobretudo, 
porque também houve um contro-
le da inflação de alimentos. A gen-
te teve uma inflação de alimentos 
em 2023 de 1%. Em 2024, teve um 
um crescimento no final do ano 
de 7%, isso é bem mais abaixo de 
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todos os anos anteriores, inclusi-
ve do ano de 2011 quando a infla-
ção de alimentos chegou a 11%. 
Com a valorização do salário mí-
nimo, com o novo Bolsa Família 
que, não só tem o valor de R$ 600, 
mas tem um conjunto de de bene-
fícios variáveis, como o benefício 
de primeira infância que transfe-
re R$ 150 para cada criança de 0 a 
6 anos que tem dentro da família, 
já que as pesquisas mostram que 
os domicílios que tem presença 
de crianças de 0 a 6 anos estão 
mais vulneráveis à insegurança 
alimentar. A gente tem aí tam-
bém, nesse primeiro eixo, todo 
o trabalho que foi feito de busca 
ativa para trazer para dentro do 
Cadastro Único, que é o cadastro 
que dá acesso aos programas so-

ciais do Governo Federal, públi-
cos mais vulneráveis, as famílias 
de povos indígenas, quilombolas 
e pessoas em situação de rua. 
Destaco ainda o programa das Co-
zinhas Solidárias, que foi um pro-
grama novo. O segundo eixo são 
os esforços feitos para ampliar a 
produção e o consumo de alimen-
tos saudáveis. E aí dentro desse 
eixo a gente tem os planos Safras 
da agricultura familiar, que nós 
tivemos dois planos recordes de 
investimentos. A gente teve a re-
tomada e expansão do programa 
de aquisição de alimentos. Teve o 
reajuste do valor que é repassado 
pelo Governo Federal aos estados 
e municípios para aquisição da 
alimentação escolar. A retomada 
de programas como os das cister-

nas, o fomento rural e a implan-
tação de novos programas como 
o Alimenta Cidades e o Programa 
Nacional de Agricultura Urbana 
e Periurbana. Então, nesse con-
junto de programas é que a gente 
tem um aumento da disponibi-
lidade de alimentos para as pes-
soas, e também condições para 
que elas acessem não só comer de 
qualquer comida, mas alimentos 
saudáveis, né? E, por fim, no ter-
ceiro eixo, a grande estratégia era 
o fortalecimento desse Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional, fazendo com que 
mais municípios implantem essas 
mesmas estruturas que a gente 
tem aqui no Governo Federal por-
que são essas estruturas que dão 
condição para que essa articu-
lação de políticas aconteça. Nós 
investimos muito para consolidar 
isso porque vimos que o retroces-
so que ocorreu foi muito em fun-
ção do desmonte desse sistema. 

- O Brasil saiu do Mapa da 
Fome duas vezes, ambas nos pe-
ríodos dos governos petistas. 
Como você enxerga esses dois 
momentos? Quais as diferenças 
dos trabalhos nesses dois perío-
dos: após o auge da política neo-
liberal dos anos 90 e com o con-
texto da pandemia agravada com 
Bolsonaro no poder?

- A primeira vez para sair do 
mapa da fome, a gente demo-
rou 11 anos. E aí tem a ver com 
um processo cumulativo, né? De 
construção dessa política de se-
gurança alimentar, de um estado 
de bem-estar social, com uma po-
lítica econômica mais inclusiva, 
com um conjunto de medidas que 
tornaram a sociedade brasileira 
mais inclusiva. E aí a gente tem 
muitas coisas no campo da edu-
cação que refletem na renda das 
pessoas, o ProUni e outros progra-
mas. Então, tem muito a ver com 
a decisão que o Lula sempre diz 
de botar o pobre no orçamento. 

Arquivo pessoal 

Luiza Trabuco, Secretária de Combate à Pobreza e à Fome, ressalta que 
políticas integradas e vontade política foram decisivas para tirar o Brasil 
do Mapa da Fome. 
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Quando a gente põe o pobre no 
orçamento, investe orçamento 
em políticas públicas, a gente tem 
um resultado muito concreto nas 
condições de vida das pessoas. A 
gente tinha uma situação muito 
grave em termos de fome no país, 
em 2002, dizia-se que tínhamos 
54 milhões de brasileiros passan-
do fome. No período de Fernan-
do Henrique, houve uma política 
que impactou muito a questão 
do acesso à alimentação, porque 
estimulou muito as exportações. 
Levamos 11 anos de estruturação 
dos sistemas que comentei. Mui-
ta gente acredita que a reversão 
do gráfico foi durante a pande-
mia, mas, na verdade, começa-
mos a ver o aumento da fome já 
a partir de 2017, com o desmon-
te das políticas. Com a gestão do 
governo Bolsonaro a situação se 
aprofundou de forma muito ace-
lerada. Então, eu acho que a gente 
precisa olhar para trás e observar 
primeiro o que é que fez o Brasil 
sair do mapa da fome e a gente 
compreende que é uma política 
econômica inclusiva. Neste go-
verno, a renda dos mais pobres 
cresceu três vezes mais do que a 
renda geral dos brasileiros. Para 
dar um exemplo, em 2023, o cres-
cimento da renda dos brasileiros 
foi de 11% da renda do a renda 
dos mais pobres cresceu 38%. 
O que a gente precisa fazer para 
manter o Brasil fora do mapa da 
fome é fortalecer essas políticas 
públicas nesses sistemas, como o 
SUAS [Sistema Único de Assistên-
cia Social], o SUS [Sistema Único 
de Saúde] e o SISAN [Sistema Na-
cional de Segurança Alimentar e 
Nutricional], manter as condições 
de orçamento de execução des-
sas políticas. A gente não acabou 
com a fome no país, a gente tirou 
do mapa da fome porque temos 
menos de 2,5% da população em 
em estado de subalimentação, 
mas a gente ainda tem pessoas 

passando fome e o presidente 
Lula nos determinou que a gente 
desenvolva uma estratégia para 
chegar nessas pessoas que a gente 
ainda não chegou. Eu acho que o 
que fez a gente conseguir sair do 
mapa da fome a primeira vez e 
sair agora foi a escolha acertada 
do povo brasileiro que trouxe de 
volta para a direção do país esse 
projeto político. E acho que uma 
coisa que pode nos ajudar a não 
retroceder nesse ponto é o traba-
lho de capilarização do SISAN nos 

municípios. 

- Não é rara a abordagem 
da dicotomia do Brasil ser um 
grande produtor de alimentos 
e amargar com índices relacio-
nados à fome. Como você avalia 
esse ponto?

- Não dá para falar nada so-
bre o Brasil sem ter como filtro 
a questão das desigualdades, né? 
Porque é ela que ajuda a explicar 
o cenário que a gente tem. Então, 

com relação ao acesso à alimenta-
ção é a mesma coisa. A gente vê 
nos dados do acesso à alimenta-
ção, quem passa fome, quem con-
segue comer bem, quem não con-
segue comer bem, quando a gente 
olha quem são essas pessoas, são 
pessoas pretas, são pessoas pe-
riféricas, são pessoas de regiões 
que não tiveram historicamen-
te investimentos públicos e, por 
isso, têm um um nível de desen-
volvimento menor do que outras 
regiões. Então, as desigualdades 
estão ali impressas, né, no acesso 
à alimentação também. O proble-
ma da segurança alimentar, da 
garantia da alimentação, não é 
um problema de disponibilidade, 
não é um problema de produção. 
É muito mais um problema de 
acesso. É muito mais um proble-
ma das condições das pessoas de 
acessarem esses alimentos que 
estão disponíveis. Então, por isso 
é que eu acredito que haja tanta 
instabilidade, digamos assim, e é 
por isso que as políticas públicas 
são muito decisivas para garantir 
ou não condições de acesso da po-
pulação brasileira aos alimentos. 

- A gente sabe que há uma re-
lação direta entre alimentação e 
índices de aprendizagem escolar, 
por exemplo. Nesse sentido, qual 
a importância de uma população 
bem alimentada? 

- Isso é bem importante porque 
essa política toda, todo objetivo 
dela é garantir um direito que tá lá 
na Constituição, no artigo sexto, 
que é o direito à alimentação. Exa-
tamente por compreender que ele 
é um direito básico para que as 
pessoas tenham condições de se 
desenvolver na vida. Condições 
de terem melhor aprendizado, 
condições de uma melhor con-
dição de saúde, mais disposição 
para o trabalho, e, principalmen-
te, no desenvolvimento infantil. A 
qualidade da alimentação é fun-

Plano Brasil 
Sem Fome 

reúne 
cerca de 80 

programas de 
24 ministérios 
para ampliar 

renda, 
produção 
e acesso a 
alimentos 
saudáveis 
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damental para o desenvolvimen-
to nessa etapa da vida. É por isso 
que a qualidade da alimentação 
escolar é tão fundamental para a 
política de segurança alimentar. E 
realmente são muitos impactos e 
acho que a gente tem poucos estu-
dos ainda sobre esse ponto. 

Na semana passada, o ministro 
Wellington Dias foi ao programa 
Bom Dia, Ministro e falou que o 
Governo Federal está em prepa-
rativos para a segunda etapa do 
programa Brasil Sem Fome. Você 
pode detalhar esse trabalho? 

A gente tem comentado que 
a primeira etapa do Brasil Sem 
Fome tinha como metas tirar o 
Brasil do mapa da fome. A meta 
da segunda etapa é tirar a fome 
do mapa do Brasil. Tem a ver com 
a determinação do presidente da 
gente alcançar essas pessoas que 
a gente ainda não alcançou, ou 
seja, quem ainda está em situação 
de insegurança alimentar grave 
no país. E a gente pretende fazer 
isso, primeiro, aprimorando os 
nossos instrumentos para identi-
ficar os territórios e os públicos 
mais afetados. Para isso a gente 
desenvolveu, porque o Brasil até 
então, só tem pesquisas que mos-
tram a segurança alimentar no 
Brasil e até os estados, nas gran-
des regiões. A gente não tinha ne-
nhum indicador que mostrasse a 
situação da segurança alimentar 
nos municípios. Então, a primeira 
coisa foi desenvolver um indica-
dor para mostrar pra gente esses 
dados, via PNAD do IBGE. Aí a 
gente pegou essas características 
das famílias e foi olhar na base 
do Cadastro Único e a partir des-
sa metodologia a gente conseguiu 
definir um percentual de famílias 
em risco de insegurança alimen-
tar em cada um dos municípios 
brasileiros. Então, hoje a gente 
tem um mapa e a gente sabe quais 
são os os municípios que têm 
maior percentual de pessoas em 

risco de insegurança alimentar. A 
maior parte, mais de 60% das pes-
soas em risco de insegurança ali-
mentar estão em 500 municípios. 
Nas capitais e nos municípios de 
médio porte, no Norte e no Nor-
deste, boa parte. A partir disso, a 
gente quer priorizar esses esses 
lugares, esses municípios, pra 
gente levar as políticas do Brasil 
Sem Fome para esses para essas 
áreas e apoiar esses municípios 
para implantação do que a gente 
tá chamando de “Protocolo Bra-

sil Sem Fome”, que é realizado a 
partir de uma articulação dos três 
sistemas, SUS, SUAS e SISAN. 

- Secretária, o Bolsa Família 
é uma política pública que con-
quistou um lugar especial no de-
bate político e no cotidiano dos 
brasileiros. A exemplo deste pro-
grama, é possível termos a con-
solidação da rede de políticas de 
segurança alimentar para evitar 
uma oscilação do índice, a de-
pender do viés de cada governo? 

- Se a gente observar, no perí-
odo da pandemia, a gente teve o 
Auxílio Emergencial, o Bolsa Fa-
mília foi meio que quase substi-
tuído pelo Auxílio Emergencial 
e houve um desmonte dos prin-
cípios centrais do Bolsa Famí-
lia, que são fundamentais para 
o programa ter o resultado que 
ele tem na segurança alimentar, 
na educação e na saúde, que é a 
questão do Cadastro Único. Um 
cadastro estruturado muito cuida-
dosamente feito pelas equipes da 
Assistência Social. Esse cadastro é 
que orienta a seleção apropriada 
de famílias que têm direito àque-
le benefício e isso garante que o 
recurso público, o orçamento, te-
nha um impacto nas pessoas que 
tem que impactar. Então, o Auxí-
lio Emergencial foi um volume 
absurdo de dinheiro que foi co-
locado de uma forma muito sem 
critério, porque não foi orientado 
por um cadastro, pelo Cadastro 
Único. O acompanhamento da 
saúde, educação, também nesse 
período foi bastante negligencia-
do. E por isso que a gente teve, 
mesmo num contexto em que o 
Bolsa Família existia, 33 milhões 
de pessoas passando fome. Então, 
não é só a coisa em si, mas preci-
sa de um conjunto de outras coi-
sas para poder sustentar ou não 
isso. A nossa expectativa é que, 
da mesma maneira como o Bolsa 
Família hoje é pauta, da mesma 
maneira como a sociedade brasi-
leira hoje tem muita consciência 
sobre o que significa o SUS, após 
a pandemia, a gente espera muito 
que essa saída do mapa da fome, 
as duas vezes, a partir da exis-
tência do SISAN, que a sociedade 
brasileira passe a ter isso como 
pauta também e que a existência 
desse sistema, o fortalecimento 
dele, possa proteger mais o país 
de grandes retrocessos rápidos e 
intensos como os que a gente já 
viveu. ■

Inflação de 
alimentos em 

2023 foi de 1%, 
resultado de 
políticas que 
combinam 

valorização do 
salário mínimo 

e controle de 
preços 
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Nova lei da CNH Social garante gratuidade em todas as etapas para 
inscritos no CadÚnico, ampliando mobilidade e oportunidades de 
trabalho 

CNH Social: governo garante 
habilitação gratuita para inscritos 
no CadÚnico até 2028
Com meta de 1 milhão de habilitações gratuitas até 2028, governo 
aposta na CNH Social para gerar emprego, renda e reduzir 
desigualdades regionais

M
arcelo Casall Jr./Agência Brasil

Henrique Nunes

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva sancionou, 
em 26 de junho 
de 2025, a Lei n.º 
15.153, que cria 
o programa CNH 

Social, que visa garantir a emissão 
gratuita da Carteira Nacional de 
Habilitação para pessoas inscritas 
no Cadastro Único para Progra-
mas Sociais (CadÚnico). A medi-
da, que entra em vigor em 11 de 

agosto, busca ampliar o acesso à 
mobilidade e abrir novas oportu-
nidades no mercado de trabalho 
para a população de baixa renda.

Segundo o Ministério dos 
Transportes, terão direito ao be-
nefício famílias com renda per 
capita de até meio salário míni-
mo. Hoje, cerca de R$ 759, consi-
derando o salário mínimo de R$ 
1.518. A gratuidade abrangerá to-
das as etapas do processo, desde 
exames teóricos e práticos até a 
emissão do documento.

Para custear a iniciativa, o go-

verno federal autorizou que par-
te dos recursos arrecadados com 
multas de trânsito seja destinada 
ao programa. 

“A carteira de motorista é, 
muitas vezes, a porta de entrada 
para um emprego ou para empre-
ender. Não é justo que milhões 
de brasileiros fiquem de fora por 
não terem dinheiro para pagar o 
processo de habilitação”, afirmou 
Lula durante a assinatura da lei.

Cada Detran estadual deve-
rá publicar editais com prazos, 
critérios e formas de inscrição. 
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das pessoas para que o prato delas 
não fique vazio”, disse o ministro 
Wellington Dias.

Bolsa Família reforçado
O programa voltou ao forma-

to original, com valor mínimo 
de R$ 600 e acréscimos de R$ 150 
por criança de até 6 anos. Desde 
2023, mais de 43 milhões de pes-
soas saíram da linha da pobreza, 
segundo dados do Ipea. O tíquete 
médio por família chegou a R$ 
705, o maior desde a criação do 
benefício.

Habitação popular
O Minha Casa, Minha Vida foi 

retomado e ampliado para famí-
lias com renda de até R$ 8.000 
(área urbana) ou R$ 96.000 anu-
ais (área rural). Beneficiários do 
Bolsa Família ou do Benefício de 
Prestação Continuada (BPC) estão 
isentos do pagamento das presta-
ções.

Saúde e eliminação de 
doenças

Lançado em 2024, o programa 
Brasil Saudável: Unir para Cuidar 
pretende eliminar até 2030 doenças 
como tuberculose, hanseníase, ma-
lária, hepatites virais e HIV. ■

riféricas e chefes de família, que 
enfrentam barreiras econômicas 
para arcar com os custos da habi-
litação. 

“A CNH é, para muitas mulhe-
res, uma porta de acesso ao traba-
lho, à renda e à autonomia. Com a 
nova legislação, os órgãos execu-
tivos de trânsito dos estados e do 
Distrito Federal têm agora respal-
do legal para garantir esse direito. 
Trata-se de uma política pública 
que reforça o compromisso do 
Governo Federal com a equidade, 
a inclusão social e a promoção da 
cidadania das mulheres brasilei-
ras”, afirma a ministra das Mulhe-
res, Márcia Lopes.

Outras ações sociais da 
atual gestão:

Combate à fome e à 
insegurança alimentar

O governo reativou o Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional (Consea), relançou 
o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA) e ampliou os esto-
ques da Conab. De acordo com 
a FAO, 15 milhões de brasileiros 
deixaram de passar fome entre 
2023 e 2025. “Voltamos a cuidar 

Estados como Pará (“CNH Pai 
D’égua”), Ceará (“CNH Popular”) 
e Mato Grosso do Sul (“CNH MS 
Social”) já possuem programas se-
melhantes, que serviram de inspi-
ração para o modelo nacional.

O governo estima que, já no 
primeiro ano, mais de 350 mil 
pessoas sejam beneficiadas em 
todo o país. A meta é ampliar gra-
dualmente o número de vagas até 
alcançar cerca de 1 milhão de ha-
bilitações gratuitas até 2028. A ex-
pectativa é de impacto direto no 
emprego formal, especialmente 
em setores como transporte de 
passageiros, entregas e logística.

Além de facilitar a busca por 
trabalho, a CNH Social também 
pretende reduzir desigualdades 
regionais. Em áreas rurais e mu-
nicípios menores, a habilitação é 
muitas vezes o único documento 
aceito para conduzir motocicletas 
ou veículos leves, essenciais para 
deslocamentos de longa distân-
cia. 

“Mobilidade é um direito bási-
co. E, para muita gente, ela come-
ça com a CNH”, disse o ministro 
dos Transportes, Renan Filho.

Com foco na justiça social, 
a medida deve beneficiar espe-
cialmente mulheres negras, pe-

Com meta de 1 milhão de 
habilitações gratuitas até 2028, 
governo aposta na CNH Social 
para gerar emprego, renda e 

reduzir desigualdades regionais
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Segurança pública é também uma 
pauta municipal, por Letícia Delgado
“Construir uma política municipal de segurança pública é, antes 
de tudo, um exercício de responsabilidade democrática”, defende 
Letícia Delgado em artigo

Arquivo Agência Brasil 
Letícia Delgado 

Por muito tempo, a 
segurança pública 
foi entendida ex-
clusivamente como 
responsabilidade 
das polícias e, por-
tanto, dos estados. 

No entanto, essa visão vem se 
mostrando insuficiente diante da 
crescente sensação de inseguran-
ça vivida cotidianamente nos mu-
nicípios brasileiros. A urgência do 
tema, combinada com a comple-
xidade da violência e com a maior 
proximidade entre o cidadão e a 
gestão local, impõe aos municí-

pios o desafio — e a oportunidade 
— de assumir um papel mais ativo 
na construção de políticas públi-
cas de segurança.

A Constituição Federal, ao afir-
mar no artigo 144 que a segurança 
pública é “dever do Estado, direi-
to e responsabilidade de todos”, 
já apontava, ainda que de forma 
genérica, para a necessidade de 
um envolvimento mais amplo 
e coletivo. Ao lado da saúde, da 
educação, do lazer e da assistên-
cia social, a segurança integra o 
conjunto dos direitos sociais. Nes-
se sentido, compreendê-la sob a 
ótica da cidadania é fundamental.

A violência é um fenômeno 

multicausal e profundamente ter-
ritorializado. Ou seja, ela se mani-
festa de forma diversa conforme 
o território, afetando despropor-
cionalmente jovens, mulheres, 
negros, pessoas em situação de 
rua e moradores de periferias. A 
partir dessa constatação, é ines-
capável reconhecer que soluções 
uniformes e centradas apenas na 
repressão não são suficientes. A 
atuação municipal, por sua proxi-
midade com os territórios e com 
a população, tem um potencial 
transformador, especialmente na 
formulação de políticas de pre-
venção.

Artigo
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5.	 Integração entre políticas 
sociais: A segurança não se cons-
trói apenas com policiamento. 
Programas voltados à juventude, 
cultura, educação, saúde mental, 
combate à violência contra a mu-
lher, políticas para população de 
rua e ações de zeladoria urbana 
(como iluminação pública e ma-
nutenção de praças) contribuem 
diretamente para a sensação de 
segurança e prevenção à violên-
cia.

6.	 Valorização da convivên-
cia: Atividades culturais, esporti-
vas e recreativas em espaços pú-
blicos, como o projeto “Esporte à 
Meia-Noite”, promovem o uso po-
sitivo do território e fortalecem os 
vínculos comunitários. Afinal, o 
contrário de insegurança não é a 
presença policial, mas sim a con-
vivência cidadã.

Por uma nova cultura de 
segurança pública

Construir uma política munici-
pal de segurança pública é, antes 
de tudo, um exercício de respon-
sabilidade democrática. É reco-
nhecer que o direito à segurança 
é inseparável do direito à cidade 
e que só haverá cidades verdadei-
ramente seguras quando forem 
também justas, inclusivas e plu-
rais.

Municípios que se lançam 
nesse desafio, com planejamen-
to, escuta e compromisso com 
os direitos humanos, não apenas 
enfrentam a violência, mas trans-
formam a cultura política local e 
apontam novos caminhos para o 
país. A segurança pública, afinal, 
precisa deixar de ser um tema 
monopolizado pelo medo e pelo 
autoritarismo para se tornar, de 
fato, um direito social construído 
coletivamente. ■

Letícia Delgado é veradora de Juiz de 
Fora (MG), ex-secretária municipal 

de Segurança Urbana e Doutora em 
Cicências Juríricas e Sociais com ênfase 

em políticas municipais de segurança 
pública (UFF)

Os desafios de uma 
política municipal de 
segurança

Pensar segurança pública no 
nível local implica enfrentar uma 
série de obstáculos. O primeiro 
deles é a própria complexidade 
do tema, que exige articulação 
entre diversas áreas, como educa-
ção, saúde, assistência social e ur-
banismo. Além disso, a ausência 
de dados locais sobre violência 
dificulta o diagnóstico preciso e o 
direcionamento de ações efetivas.

Outro ponto crítico é a inexis-
tência de um sistema nacional 
de segurança pública com repas-
ses obrigatórios aos municípios, 
como existe na saúde e na educa-
ção. Isso dificulta a estruturação 
de políticas locais com base em 
recursos previsíveis e sustentá-
veis. Soma-se a isso a baixa cul-
tura de participação popular na 
discussão sobre segurança e a 
dificuldade de superar uma visão 
puramente repressiva da política 
pública.

Por fim, há ainda o desafio de 
pensar a segurança pública a par-
tir dos territórios e das populações 
mais vulneráveis, reconhecendo 
que a violência se manifesta de 
maneiras diversas em diferentes 
contextos sociais.

Os pilares para uma 
política municipal de 
segurança

Superar esses desafios exige 
uma política estruturada sobre 
alguns pilares fundamentais. O 
primeiro é o da pactuação social, 
com a criação de espaços como 
conferências, conselhos e fóruns 
para discutir a segurança sob uma 
perspectiva democrática e cidadã.

O segundo é o respeito às atri-
buições municipais. O município 
não tem o papel de substituir as 
polícias, mas pode e deve desen-
volver ações complementares 
voltadas à prevenção e à media-
ção de conflitos. A Guarda Civil 

Municipal, onde existente, deve 
ser orientada por princípios de 
proteção de direitos, patrulha-
mento preventivo e uso progres-
sivo da força, como prevê a Lei 
13.022/2014.

O terceiro pilar é a comunica-
ção estratégica. É preciso pautar 
a segurança de forma positiva, 
valorizando ações de prevenção, 
promoção da cidadania e forta-
lecimento do convívio social. Em 
um cenário de medo e desinfor-
mação, comunicar bem é tam-
bém uma forma de proteger.

Caminhos concretos para 
a ação municipal

Na prática, alguns eixos vêm 
se mostrando eficazes para estru-
turar uma política municipal de 
segurança:

1.	 Governança e institucio-
nalidade: Criação de uma Secreta-
ria Municipal de Segurança, com 
capacidade de articular políticas, 
gerir a Guarda Municipal e inte-
grar ações com as forças de se-
gurança estaduais. A implemen-
tação de Conselhos Municipais 
e Fundos de Segurança Pública 
também fortalece essa institucio-
nalidade.

2.	 Produção de conhecimen-
to: A criação de Observatórios 
Municipais de Violência, em par-
ceria com universidades, permite 
a geração de dados e diagnósticos 
mais precisos para orientar políti-
cas públicas.

3.	 Uso de tecnologia: Siste-
mas de videomonitoramento ur-
bano com inteligência artificial 
têm se mostrado eficazes na pre-
venção de crimes patrimoniais e 
emergências ambientais, além de 
favorecer a integração entre se-
cretarias e órgãos de segurança.

4.	 Participação popular: A 
institucionalização de espaços 
de escuta e participação — como 
conselhos e fóruns regionais — 
ajuda a legitimar e qualificar as 
ações públicas.
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ENTREVISTA - JOSÉ DIRCEU

“O país vai se 
defrontar com a sua 

própria história”

No início de agos-
to, o Partido dos 
Trabalhadores 
(PT)  realizou 
o 17º Encon-
tro Nacional da 
legenda. Para 

Zé Dirceu, liderança histórica do 
partido, o evento fica registrado 
como um marco histórico para a 
política brasileira. “Pelo momen-
to político em que foi realizado, 
diante da agressão à nossa sobera-
nia e democracia pela administra-
ção Trump”, explica em entrevista 
à Focus Brasil. 

Na entrevista, o petista detalha 
os três pilares dessa importância: 
o combate à agressão de Trump 
contra a soberania brasileira, a 
guinada na política econômica do 
governo Lula com a prioridade da 
reforma tributária sobre renda e 
riqueza, e o retorno das eleições 
diretas no partido. 

Novos rumos
José Dirceu, de volta ao Dire-

tório Nacional, enfatiza a neces-

sidade de união nacional pela so-
berania e o combate à violência 
política. Sua análise revela uma 
profunda compreensão do cená-
rio político, antecipando desafios 
nas próximas eleições e a urgên-
cia de unificar as esquerdas para 
defender a democracia e os direi-
tos sociais, sem misturar religião 
com política partidária.

A análise de Zé do momen-
to aponta para a necessidade de 
união nacional em defesa da so-
berania, abrangendo até mesmo 
aqueles que divergem sobre o 
modelo econômico do país. O ex-
-ministro também alerta para a 
necessidade de o PT não misturar 
religião com política, focando na 
agenda conservadora e reacioná-
ria de alguns setores evangélicos, 
em vez da religião em si. 

Sua capacidade de articular o 
contexto político e econômico, 
identificar as ameaças e propor 
caminhos para o partido demons-
tra uma compreensão da conjun-
tura e um compromisso com a 
construção de um programa que 
promova reformas estruturais e o 
avanço do país.

Leia a entrevista a seguir: 

- Como você interpreta o 17º 
Encontro Nacional do PT reali-
zado no começo de agosto, em 
Brasília?

- Esse encontro será conheci-
do como um encontro histórico, 
pelo momento político em que 
foi realizado, diante da agressão 
à nossa soberania e democracia 
pela administração Trump, o que 
significou uma unidade em torno 
de uma agenda do PT, e acredito 
que da imensa maioria dos brasi-
leiros e brasileiras, em defesa da 
democracia e da soberania. Ele 
também foi realizado no momen-
to em que o governo faz uma in-
flexão, com raízes desde o início, 
quando a política econômica do 
governo, além do arcabouço fiscal 
e como parte dele, inicia a cons-
trução da reforma tributária, pas-
sando do consumo IVA (Imposto 
sobre Valor Agregado) para a ren-
da, a riqueza e a propriedade. Às 
vezes, parecia apenas uma busca 
de aumento da arrecadação, mas, 

Em entrevista, José Dirceu aponta o encontro nacional do PT 
como marco histórico, alerta para ameaças à soberania e à 
democracia e defende união ampla e reformas estruturais

Alberto Cantalice e Fernanda Otero
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na verdade, a sua natureza era o 
enfrentamento da concentração 
de renda, riqueza e patrimônio 
no Brasil. E a desigualdade, que 
é uma das maiores do mundo, 
começou com os fundos exclusi-
vos, offshores, a isenção de dois 
salários mínimos do imposto de 
renda, mas se estendeu para lu-
cros e dividendos e culminou na 
isenção para quem ganha até R$ 
5 mil, que rebate num desconto 
grande até R$ 7 mil. Essa medi-
da conquistou a maioria da so-
ciedade, ganhou o apoio do povo 
brasileiro: dois terços apoiam a 
proposta. Isso traz à tona a cons-
ciência da imensa maioria dos 
brasileiros de que o Brasil precisa 
de uma revolução social, que ela 
é uma revolução tributária, que 
está começando. Temos um Esta-
do de bem-estar social, garantido 
pela Constituição de 1988, mas, 
no passado, não fizemos a refor-
ma tributária necessária. Se ob-
servarmos a OCDE (Organização 
para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico) ou qualquer 

país do mundo, o sistema tributá-
rio incide sobre renda e riqueza, 
não sobre bens e serviços, consu-
mo. Aqui, quem paga imposto é a 
massa assalariada, não os rendi-
mentos de aluguel, não os lucros, 
e principalmente não os lucros 
financeiros, os rentistas: 1% dos 
brasileiros tem quase a mesma 
renda que 150 milhões, 24%, 27% 
da renda nacional.  O encontro se 
dá num momento histórico, nos 
dois sentidos: no sentido de uma 
agressão ao país, que é o agrava-
mento da globalização, e também 
do confronto dos Estados Unidos 
com a realidade da ascensão dos 
Brics, do Sul Global, da China, da 
Índia, da resistência que a Rús-
sia mostrou, apesar das sanções, 
por causa da guerra da Ucrânia, e 
também da reconstrução da Rús-
sia, que foi reconstruída em 25 
anos. E também é um encontro 
histórico, porque nós voltamos 
à eleição direta. Vamos lembrar 
que por razões de uma verdadei-
ra guerra que foi feita contra nós, 
que levou ao golpe contra nossa 

presidenta Dilma, levou à prisão 
do Lula num processo sumário 
político de exceção, que depois 
foi anulado. A minha prisão, do 
(João) Vaccari e de outros com-
panheiros e companheiras, de 
dezenas de dirigentes e quadros 
históricos do PT, dos mais compe-
tentes, experientes, nos fundos de 
pensão, nas estatais, no primeiro 
escalão de governo, no parlamen-
to: nós nunca podemos esquecer 
isso: não é só o mensalão. De 2013 
a 2019, chegou um momento em 
que nós não podíamos sair às ruas 
com nossos símbolos, e quase cas-
saram o registro do nosso partido 
e condenaram nosso líder maior 
(não só nosso como do povo brasi-
leiro), a 30, 40, 50 anos de prisão. 
Nós superamos tudo isso com a 
resistência ao impeachment, de-
pois no Lula Livre, com a vitória 
numa frente ampla em 2022, mas 
é o encontro que volta a dar aos 
filiados a palavra de novo. E mais 
de meio milhão de filiados foram 
às urnas, espero que pela última 
vez, votando manualmente. Espe-

Agência PT
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ro que na próxima nós votemos 
pelo celular, como os sindicatos 
já fazem. A OAB aqui de São Pau-
lo, por exemplo, com centenas de 
milhares de advogados votaram 
pelo celular, aliás foi uma disputa 
acirrada de várias chapas. Muitos 
dirão que há deformações de fi-
liações em massa, transporte de 
eleitores, mas a verdade é que isso 
não é um problema do PED, isso 
é um problema político que nós 
temos que resolver no PT, por-
que no encontro ou no PED pode 
acontecer, independentemente 
da forma como é feito. Uma outra 
mudança fundamental no PT, nes-
ses últimos 90 dias, foi a mudan-
ça radical nas redes da atuação 
do partido e do nosso governo. É 
uma batalha que nós estávamos 
perdendo apesar dos esforços da 
nossa direção nos últimos anos, 
que, felizmente, agora nós demos 
um salto. Portanto, eu considero 
que é um encontro histórico, mas 
é verdade que nós precisamos 
aprimorar muito todo o sistema. 
Também foi um encontro de ma-
turidade do PT, pela forma como 
ele foi realizado, pela forma como 
se organizaram as emendas, as 
votações, pelo papel da comissão 
de sistematização, talvez até pelo 
amadurecimento também já das 
diferentes correntes no PT. Um 
outro aspecto é o estado político 
das correntes e o estado de orga-
nização do PT, mas essa é outra 
matéria.

- Como foi essa decisão e o 
processo de voltar a fazer parte 
do Diretório Nacional?

- Eu fiz parte do Diretório Na-
cional pela última vez no manda-
to do José Eduardo Dutra. Na ver-
dade, de 2013 a 2019 nós ficamos 
proscritos: eu fui preso quatro 
vezes. Fui preso em 2013, 2015, 
2018 e 2019. O Supremo me sol-
tou três vezes, porque as prisões 
eram ilegais. A primeira foi para 
cumprir pena da Ação Penal 470, 
que eu cumpri toda, depois fui 

indultado. Aliás, vou fazer revi-
são criminal depois das eleições 
de 2026. Eu continuei participan-
do da vida política do PT como 
militante e participando da luta 
política no país, mas não partici-
pei mais nem da minha corrente 
política, nem dos diretórios do 
PT. Lancei livros, fiz palestras, fui 
a alguns encontros. Eu acredito 
que já estava amadurecida essa 
necessidade de eu voltar a con-
tribuir com o PT como dirigente. 
Quando conversei com o Edinho 

sobre a possibilidade de ele ser 
nosso candidato, ele acabou con-
cordando depois de uma conversa 
com nosso presidente. Eu tomei a 
decisão de participar ativamente 
desse encontro. Eu não podia dei-
xar de contribuir nessa mudança 
no PT, nesse encontro, nesse re-
encontro nosso com a militância, 
e nesse momento histórico. Nós 
tínhamos o desafio de vencer as 
eleições de 2026 para dar conti-
nuidade ao nosso projeto político, 

e havia riscos, e há riscos grandes. 
Eu acredito que eu não podia – eu 
e outros também, não somente 
eu, mas outros dirigentes do PT – 
achamos que nós deveríamos dar 
talvez uma última contribuição 
ao PT. E felizmente, com a gene-
rosidade da nossa militância e a 
solidariedade sempre presente to-
dos esses anos na minha vida, fui 
bem recebido. Fui bem acolhido 
pela militância e pela minha cor-
rente também, que me deu esse 
privilégio – porque eu não tinha 
força política para estar no Dire-
tório Nacional, já que não estava 
participando da vida interna do 
PT. Acho que foi mais um ato de 
generosidade dos dirigentes tam-
bém comigo.

- Durante o encontro, houve 
uma ampla maioria defendendo 
a política econômica do Lula, as 
ações da política internacional 
do governo, e defendendo não 
somente a manutenção da elei-
ção direta como um avanço de-
mocrático do PT; houve também 
defesa da manutenção e a am-
pliação da Frente Ampla. Você 
acha que essa gestão comandada 
pelo Edinho, com a sua partici-
pação e de outros companhei-
ros, é possível, além de manter 
a aliança que elegeu o Lula em 
2022, ampliá-la?

- O país vai se defrontar com a 
sua própria história, e eu sempre 
tenho dito: o Brasil é uma potên-
cia. O Brasil é um dos maiores 
países do mundo, e um dos mais 
ricos do mundo – porque, além 
da riqueza que nós temos, que é 
pública e notória, como se diz, ele 
não tem inverno. É o quinto país 
do mundo em território, oitavo 
em população – é que a Nigéria, 
Indonésia e outros países vêm nos 
passando – que tem 200 milhões 
de habitantes. Somos uma das dez 
maiores economias do mundo e a 
metade do PIB da população e do 
território da América Latina. Te-
mos soberania alimentar (que é a 

“Esse encontro 
será conhecido  

como um  
encontro  

histórico, pelo 
momento  

político em 
que foi  

realizado” 
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coisa mais importante do mundo 
hoje) e temos soberania energéti-
ca. Se a energia está cara, este é 
um outro problema – é o modelo 
que está errado -, mas nós temos 
energia para fazer uma revolução 
de transição energética ambien-
tal. Temos também infraestrutura 
e uma base industrial e tecnológi-
ca que nos permite, em dez anos, 
vinte, dobrar, triplicar a renda 
média dos brasileiros, e dar um 
padrão de vida para os brasilei-
ros justo, e de bem-estar, então 
é um país que incomoda, princi-
palmente os Estados Unidos. Os 
Estados Unidos olham para a Co-
reia, o Japão, a China, agora a Ín-
dia, e veem que os países podem 
se desenvolver e defender seus 
próprios interesses, que muitas 
vezes se contrapõem aos seus in-
teresses. Os EUA, o império, não 
são mais uma república, não são 
mais uma democracia, são uma 
plutocracia. Aliás, está caminhan-
do para um regime autoritário pe-
las mãos do Trump. Agora mesmo 
eles estão fazendo um remaneja-
mento dos distritos eleitorais para 
tentar evitar que os republicanos 
percam as eleições de meio man-
dato no ano que vem. Portanto, a 
questão central no Brasil hoje é 
a soberania e a democracia, pois 
estão ameaçadas internamente 
pelos golpistas e pelo autorita-
rismo, e externamente por esses 
aliados. Na verdade, eles servem 
a um governo estrangeiro – o que 
nossa Constituição proíbe como 
traição à pátria, como no caso de 
Eduardo Bolsonaro e da família. 
Este é o momento de unir todos 
os brasileiros que defendem a so-
berania nacional, mesmo aque-
les que possam divergir sobre o 
modelo econômico para desen-
volver o país ou distribuir sua ri-
queza. Pois sempre existirá essa 
contradição entre o crescimento 
nacional, o acúmulo de riqueza e 
sua distribuição – que é a essên-
cia da luta de classes. As classes 
trabalhadoras conquistaram na 

Constituição de 1988 importantes 
garantias sociais, políticas e tra-
balhistas, especialmente a edu-
cação pública, o sistema único de 
saúde e a rede de proteção social 
com programas como Bolsa Famí-
lia, BPC e Loas. Além disso, o país 
tem os bancos públicos, a Petro-
bras. O que antes chamávamos de 
industrialização, hoje chamamos 
de revolução tecnológica. Ter so-
berania tecnológica e financeira – 
o grande desafio do Brasil – pode 
unir a maioria dos brasileiros. Por 

isso defendemos que devemos, 
primeiro, unificar a esquerda 
(como já está unificada em torno 
do governo Lula), além de conso-
lidar a democracia, a soberania, 
os avanços sociais e a luta contra 
concentração de renda, pobreza 
e desigualdade. Também é pre-
ciso agregar grande parte do em-
presariado e das classes médias. 
Essa frente ampla que elegeu Lula 
com Alckmin como vice, mostra 
que tal união é possível e neces-
sária, mesmo com partidos de 
direita na base governista. Tudo 

dependerá da luta política nes-
te momento crítico que vivemos 
mundialmente. Aqui, a adminis-
tração Trump continua sua ofen-
siva – agora com 50% de taxação 
sobre a Índia – buscando remode-
lar o mundo conforme os interes-
ses estadunidenses, enquanto nós 
buscamos governar nosso país e 
interagir globalmente conforme 
nossos próprios interesses. Essa 
é a contradição fundamental exis-
tente. O que se observa é que falta 
o fator agravante que temos aqui: 
a pressão dos EUA sobre o Brasil 
em apoio aos golpistas da família 
Bolsonaro, buscando entregar o 
poder à direita por vias autoritá-
rias – essa é a agressão externa. 
O mundo emergente é asiático, 
do Sul Global, dos BRICS – não o 
mundo da OTAN e dos EUA. Po-
rém, os EUA veem a América La-
tina como reserva estratégica, o 
que entra em contradição com 
nosso projeto. Daí a famosa frase 
do ex-presidente (Ronald) Rea-
gan, que alguns atribuem a Henry 
Kissinger: ‘Não permitiremos ou-
tro Japão na América do Sul’, quer 
dizer, impedir que o Brasil se tor-
ne um país desenvolvido, se torne 
potência, com todas as contradi-
ções inerentes ao capitalismo.

- O que espera de consequên-
cia para os deputados que toma-
ram a Câmara da forma como fi-
zeram na semana passada?

- Bem, nós temos que ter cons-
ciência de que eles são golpistas e 
que usam da violência e do ódio, 
não devemos ter nenhuma dúvi-
da sobre isso. Eles demonstraram 
isso novamente, pois aquele foi 
um ato de violência e uma tenta-
tiva de impedir o funcionamento 
do Parlamento, o que constitui 
crime contra a Constituição. Os 
deputados devem responder por 
isso, devem ser levados à Comis-
são de Ética, e o presidente tem 
poderes para suspender alguns 
deles. Aqui surge uma contradi-
ção: alguns argumentam que me-

“Aqui, quem 
paga imposto  

é a massa  
assalariada,  

não os  
rendimentos  

de aluguel, não  
os lucros, e 

principalmente 
não os lucros  
financeiros” 
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didas punitivas agravariam a si-
tuação, mas quando não se pune 
esses atos, eles só se multiplicam. 
Vimos como terminou o 8 de ja-
neiro, e hoje conhecemos o ‘Plano 
Punhal Verde e Amarelo’, que pre-
via o assassinato do presidente 
Lula, do vice Alckmin e do minis-
tro Alexandre de Moraes. Imagine 
o que poderia ter acontecido com 
o resto do país.

- Inclusive, há uma suspeita 
de que o seu nome estava na lis-
ta…

- Há fontes confiáveis de que 
eu seria o quarto alvo, porque via-
jei entre o primeiro e o segundo 
turnos,  fui a Portugal, onde sou 
advogado, para cumprir prazos 
de reabilitação profissional, e a 
Cuba, onde não ia há 12 anos. Daí 
eles extraíram a fantasia de que 
eu organizava resistência no exte-
rior para o caso de assassinato do 
Lula. Parece ficção, mas é realida-
de: tentaram o golpe, elaboraram 
o plano e agora vemos sua aliança 
com potências estrangeiras con-
tra os interesses nacionais, ata-
cando o bem-estar das famílias, 
nossa economia, produtos de ex-
portação e a indústria tecnológi-
ca. Há diferenças entre disputas 
comerciais normais (que motiva-
ram a criação da OMC, a Rodada 
Doha, regras e tribunais interna-
cionais – como quando vencemos 
o caso do algodão) e esta guerra 
econômica. Fazemos acordos so-
bre etanol, aço, têxteis; ajustamos 
tarifas, mas muitos países mani-
pulam ativamente suas moedas. 
O que o Trump está fazendo é des-
valorizar o dólar para encarecer 
as importações e para tirar as ex-
portações dos Estados Unidos, ou 
seja, para derrubar o déficit. Os 
EUA têm uma dívida pública de 
120% do PIB, já são 3% do PIB de 
juros que paga essa dívida, com 
um déficit público de 7% e têm 
um déficit comercial de trilhão, 
então é insustentável. A econo-

mia deles é uma economia de ser-
viços, de tecnologia de ponta, não 
tem indústria, lá é tudo importa-
do, o que é uma contradição. Ao 
obrigar os países a importar mais 
deles e exportar menos, estão 
buscando fontes de arrecadação 
para diminuir o déficit público. 
As tarifas acabam sendo uma 
fonte que pretende que os países 
paguem impostos, seja por causa 
do imigrante que manda dinhei-
ro, seja para os países que têm 

dólar como reserva. Quer dizer, 
ele está procurando resolver seus 
problemas, não por reformas in-
ternas, pelo contrário, ele fez uma 
reforma tributária que custou US$ 
4 trilhões, quer dizer, mais US$ 4 
trilhões na dívida, que já é de US$ 
36 trilhões. Ele não tem mais a 
força, nem econômica, nem tec-
nológica, nem militar, apesar de 
ser a maior potência do mundo, 
para se impor. Então ele começa, 
na verdade, a rasgar, de certa ma-
neira, a fantasia, e abertamente 
ameaça: “eu anexo o Canadá, eu 

compro a Groenlândia, eu ocupo 
o Panamá, eu vou agora invadir 
países com drones ou com forças 
táticas aéreas para combater o 
crime organizado”. E nós sabemos 
que isso é uma sandice, porque va-
mos lembrar que a guerra contra 
as drogas foi um fracasso, como a 
guerra contra o terrorismo, a in-
vasão do Afeganistão, do Iraque, 
da Líbia, da Síria. Tanto fracassou 
que os Estados Unidos saíram do 
Vietnã de maneira vergonhosa e 
humilhante do Afeganistão. E se 
nós olharmos a situação da Líbia, 
da Síria e do Iraque, os países são 
controlados e afetados exatamen-
te por aqueles que os Estados Uni-
dos estabeleceram como razão 
de suas invasões. Mas na verdade 
eles dominaram o petróleo do Ira-
que e da Líbia, e agora com essa 
agressão, genocídio contra o povo 
palestino por Israel, que hoje é 
condenado pelo mundo todo, por 
todos os governos, completa-se 
um quadro que evidentemente o 
mundo não pode continuar nessa 
direção. Daí a oposição à política 
dos Estados Unidos, e daí também 
essa aversão a esse apoio que ele 
dá às forças de direita no Brasil. 
É uma coisa escandalosa a traição 
nacional da família Bolsonaro e 
da extrema direita brasileira.

- Gostaria que você explicas-
se duas coisas nesse contexto: 
primeiro, essa coisa explícita do 
golpismo e da traição nacional, 
e segundo, o apoio que temos, 
verificado nas pesquisas. Como 
atuar nesse contexto para man-
ter a nossa simpatia e ampliar, 
para ampliar e conter essa maré 
extremista, direitista que tam-
bém cresce no Brasil?

- Primeiro nós temos que ter 
consciência de que não existe 
uma eleição nacional, nunca exis-
tiu. Tem altos e baixos, como na 
eleição de 1962, que aliás o PTB 
fez uma bancada de mais de cem 
deputados e ia ser a bancada ma-

“Felizmente, 
com a genero-

sidade da nossa 
militância, com 

apoio da mi-
nha corrente, 

fui bem recebi-
do (sobre o re-
torno ao DN)” 
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joritária na Câmara em 1966. Uma 
das razões do golpe de Estado foi 
a força do PTB, porque a classe 
trabalhadora brasileira sempre 
foi muito progressista, naciona-
lista, democrática – votou no PTB 
de 1946 a 1964, no MDB de 1974 
a 1989 e depois no PT, nos dando 
cinco vezes a presidência da Re-
pública. Então o Brasil não é um 
país conservador de direita. A di-
reita e o conservadorismo sempre 
tiveram muita força no Brasil e 
sempre tiveram base popular – o 
Ademarismo, o Malufismo, o Ja-
nismo, o próprio Collor. Foram 
piorando: Jânio, Collor e Bolsona-
ro, mas têm sua base. Por razões 
culturais, políticas, religiosas, foi 
a luta política que formou a cons-
ciência. A luta social, a luta de 
classes, a luta política formam a 
consciência. E eles nos reprimi-
ram durante dez anos. Ocuparam 
os territórios e ganharam grande 
vantagem na formação da cons-
ciência liberal, conservadora, re-
ligiosa, muitas vezes de extrema 
direita em setores populares. En-
tão nós temos que fazer essa luta 
política, recuperar esses territó-
rios e fazer luta política. E agora, 
quando a luta política se sinteti-
zou nessa questão da renda, da 
riqueza, dos impostos, é sinal de 
que a sociedade brasileira toma 
rapidamente consciência da sua 
situação social e econômica e das 
razões dela, e opta por soluções 
que nós defendemos historica-
mente. E vai mudar muito – o Bra-
sil mudará muito nos próximos 
anos. Porque estão chegando no-
vas gerações no Brasil, inclusive 
no empresariado. Nós temos ge-
ração de empresários hoje de 25 
a 35 anos no Brasil, 35 a 45 anos, 
que são completamente diferen-
tes, e a economia brasileira está 
mudando rapidamente também. 
Nós temos que ter consciência 
disso. Tanto é que o poder que o 
agro tem hoje e o capital financei-
ro, praticamente apagam o setor 
industrial. O rentismo acaba se 

expressando no parlamento. E 
nós temos que fazer expressar no 
parlamento a nossa força, esse é 
o nosso grande desafio. Porque 
nós expressamos essa força du-
rante décadas na presidência da 
República, em muitas prefeituras 
e em governos estaduais impor-
tantes. Nós já, tirando São Paulo, 
governamos quase todos os esta-
dos importantes do Brasil. Então 
é preciso agora levar essa consci-
ência para o parlamento. Nós va-
mos enfrentar intervenção exter-

na aberta: porque se Elon Musk 
vai à Grã-Bretanha e diz ao pri-
meiro-ministro trabalhista (que é 
conservador, não é de esquerda) 
que vai tirá-lo do poder; se inter-
ferem na eleição na Polônia con-
tra a União Europeia, derrotando 
o candidato da União Europeia 
(não é da social-democracia ou da 
esquerda) – isso mostra que de-
vemos ter consciência: a eleição 
será disputada com intervenção 
aberta da administração Trump 
no Brasil. Mas há muitas forças 
democráticas no mundo, que não 

são de esquerda, que nos apoiam. 
Então nós temos também que 
ter essa capacidade de articula-
ção, dentro do país e no mundo, 
de apoio a nós. Porque eles vêm 
mudando os métodos, mas sem-
pre procuraram manipular e ter 
governos simpáticos aos Estados 
Unidos. Primeiro foi o período 
dos golpes militares, depois ti-
vemos os golpes parlamentares 
(Honduras, Peru, Bolívia, Pa-
raguai, Brasil). Agora vem essa 
mistura de gangues, narcotráfi-
co, insegurança, terror nas ruas 
– e surgem governos autoritários, 
como em El Salvador e Equador. 
A questão da segurança pública 
tem que ser prioridade para nós. 
Acredito que nós vamos enfrentar 
um quadro de intervenção exter-
na aliada à direita no Brasil, mas 
ela será minoria. Porque quando 
a questão democrática, da sobe-
rania, o combate à pobreza, à 
desigualdade, à questão social se 
unificam, a maioria do país tende 
a nos apoiar. Evidentemente nós 
vamos ter que formar uma alian-
ça, uma coalizão política, mas ao 
mesmo tempo temos que cons-
truir uma coalizão que transfor-
me o país com reformas estrutu-
rais que ele precisa. Porque esses 
dois anos e meio de governo do 
nosso presidente Lula – o terceiro 
dele e o quinto nosso – mostram 
que esse impasse no Congresso 
Nacional, que não permite refor-
mas, não é uma camisa de força. 
Daí que muitos entre nós passa-
ram a criticar duramente a políti-
ca fiscal e exigir a revogação dela 
e o uso do déficit público. Não, o 
caminho é aprofundar as refor-
mas como a tributária sobre ren-
da e riqueza. Aprofundar os eixos 
do governo: os bancos públicos, 
o BNDES financiando a revolução 
tecnológica, a transição energé-
tica, a reindustrialização do país. 
Aprofundar uma política agríco-
la que leve a agricultura familiar 
a cumprir um papel dobrado no 
país. Aprofundar a mudança no 

“Não é verdade 
que nosso  
povo seja  

conservador 
de direita, nem 

que aceite  
passivamente a  

exploração  
sem lutar.” 
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ensino técnico profissional, para 
que o jovem saia do ensino mé-
dio já empregado, que é o desejo 
de todas as mães. O país precisa 
radicalizar sua política de preser-
vação da Amazônia, de refloresta-
mento, de restauração dos 40 mi-
lhões de hectares degradados que 
temos. O país precisa tomar me-
didas que o façam avançar, prin-
cipalmente na revolução tecnoló-
gica. Precisamos de uma reforma 
tributária que permita ao Estado 
brasileiro investir pesadamente, 
especialmente em infraestrutura, 
tecnologia e na revolução educa-
cional de que o país necessita. A 
distribuição de renda deve ser 
nosso norte, como foi na cons-
trução do Estado de Bem-Estar 
Social em 1988, que trouxe, além 
da democracia e dos direitos po-
líticos, os direitos sociais e traba-
lhistas. Precisamos entender as 
mudanças no mundo do trabalho 
pela revolução tecnológica, que 
causaram enorme precarização 
no Brasil. E ter consciência: não é 
verdade que nosso povo seja con-
servador de direita, nem que acei-
te passivamente a exploração sem 
lutar. Prova disso são os motoboys 
e trabalhadores de aplicativo que 
lutam aqui em São Paulo, radica-
lizando sua mobilização. Nosso 
papel é estar à frente dessas lutas, 
junto com eles, pois senão a direi-
ta poderá dirigí-las. A direita fre-

quentemente lidera mobilizações 
de certos setores sociais contra 
interesses dominantes. Mas é da 
nossa natureza estar ao lado des-
sas lutas populares. Eu acredito 
que nunca houve uma situação 
política tão favorável como esta 
para nós. O que precisamos é mu-
danças radicais no nosso partido. 
Nós fizemos essa discussão, esse 
debate. O companheiro Edinho 

e o novo diretório, a nova execu-
tiva, devem implementar as mu-
danças que o PT precisa. Correr 
atrás. Mudar nossa forma de orga-
nização. Priorizar as lutas que já 
identificamos e a reocupação dos 
territórios. E principalmente, co-
esionar as esquerdas numa frente 
ampla, em defesa da soberania, 
da democracia e dos direitos so-
ciais. Construir um programa 
para 2026 e enfrentar a questão do 
parlamento. Precisamos crescer 
no parlamento para avançar nas 
reformas. Porque a luta política 
já está colocada, e o PT já tomou 
consciência de que é preciso fa-
zer a luta política e confrontar. O 
próprio presidente Lula tem essa 
consciência e mostrou isso nas 
últimas semanas. Isso unifica o 
PT. Devemos aproveitar esse mo-
mento. Porque é crucial que o PT 
se una para unir as demais forças 
de esquerda e centro-esquerda e 
vencer. Porque a eleição será mui-
to regional também. Cinco, seis 
estados do PDS apoiarão o presi-
dente Lula. Sabemos disso: Mato 
Grosso, Amazonas, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, talvez Sergipe. 
Temos vários estados. O mesmo 
pode acontecer no Partido Repu-
blicano ou até no União Brasil, 
no PP. E no MDB, talvez a maioria 
possa apoiar o presidente. Então 
precisamos ter capacidade para 
construir essa unidade política. 

“O novo  
diretório, a 

nova executiva, 
devem  

implementar  
as mudanças 

que o PT preci-
sa. Correr atrás. 

Mudar nossa 
forma de  

organização.” 

Agência PT
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Há pautas econômicas importan-
tes que unem esses setores. Inclu-
sive em defesa da economia brasi-
leira, mas também por mudanças 
no rumo do Brasil. Porque o Bra-
sil precisa assumir o que é. Como 
tenho dito, o Brasil precisa tomar 
em suas mãos o próprio destino.

- Vladimir Safatle publicou 
uma crítica na Folha onde con-
textualiza o que significa uma 
frase de Lula no documentário 
Apocalipse nos Trópicos, da Pe-
tra Costa, onde ele diz “minha 
tese é que o que levou o socia-
lismo ao fracasso foi a negação 
da religião”. Nesse contexto do 
documentário, pensando sobre 
a perspectiva da religião, por-
que é disso que o documentário 
fala, o que você espera para esse 
recorte nas próximas eleições de 
2026? Como você acha que o PT 
deve atuar?

- Eu ainda não assisti, preciso 
assistir, estou em dívida, mas o PT 
não deve misturar religião com 
política. Pode parecer uma frase 
equivocada, mas nós não divergi-
mos dos evangélicos por causa da 
religião. Nem porque fazem polí-
tica, nem porque têm poder eco-
nômico, até porque têm partidos. 
A igreja católica sempre teve isso 
no Brasil, seria contraditório para 
nós. Porque nós nascemos, o PT 
nasceu das igrejas, das pastorais, 
das CEBs, não foi? Das Comuni-
dades Eclesiais de Base. Muitos 
petistas são evangélicos, cristãos, 
em geral, na minha família mes-
mo. O problema é a agenda con-
servadora, muitas vezes reacioná-
ria, de alguns setores evangélicos 
– não todos, pois um terço votou 
no Lula, e muitos pastores e igre-
jas são progressistas ou respeitam 
o Estado laico. O que não aceita-
mos é a teocracia, ou uma reli-
gião querer impedir outra. Eles 
acham que segurança pública é 
matar, esquadrão da morte, tropa 
de elite – não deu certo, só piorou. 
A questão climática, o desmata-

mento – esse é o debate com os 
evangélicos, não sua religião. Nós 
não temos a Canção Nova, o mo-
vimento Carismático, as redes ca-
tólicas de rádio e TV, o patrimônio 
da igreja católica? Sempre houve 
dízimos, quermesses, bingos. O 
Brasil é uma nação cristã; nasceu 
com base no cristianismo. Porém, 
milhões de brasileiros hoje não 
são cristãos. O mundo atual não é 
majoritariamente cristão – cerca 
de 80% da população global segue 
outras religiões. Precisamos lidar 

com essa realidade com serenida-
de, sem transformar essa questão 
em razão da nossa vitória ou der-
rota, pois não é. As contradições 
sociais inevitavelmente provoca-
rão mudanças também nas igre-
jas evangélicas. As novas gerações 
que estão chegando a essas igre-
jas não reproduzem o conserva-
dorismo dos pais e avós – observo 
isso nas igrejas que filhos de meus 
amigos e familiares frequentam, 

comunidades completamente di-
ferentes, sem o reacionarismo e 
conservadorismo das gerações 
dos pais e dos avós. Devemos 
abordar essa transição com sere-
nidade. É evidente que nenhum 
sistema político – socialista ou 
não – pode cometer o erro grave 
de proibir ou negar a religiosidade 
de um povo. A própria experiên-
cia histórica demonstra isso: após 
70 anos de regimes socialistas (ou 
assim chamados), a religião orto-
doxa hoje praticamente se tornou 
a religião do Estado russo. Basta 
observar a liturgia que envolve o 
presidente Putin e como a Igreja 
Ortodoxa se integrou ao aparato 
estatal russo. Agora, ao mesmo 
tempo, em muitos países da Eu-
ropa, um terço da população é 
agnóstica, e mesmo em países 
do antigo campo socialista, mui-
tos têm um terço de agnósticos. 
Lembremos que a Polônia quase 
virou um Estado teocrático – fo-
ram os liberais que ganharam a 
eleição contra os ultraconserva-
dores católicos, parando o avan-
ço do reacionarismo católico no 
país. Chegou a ser crime criticar 
o Papa João Paulo II na Polônia, 
com retrocessos nos direitos das 
mulheres sobre seus corpos e di-
reitos sociais vistos como antirre-
ligiosos. Houve uma regressão na 
Polônia, não só nos Estados teo-
cráticos do Golfo, como a Arábia 
Saudita, ou no Estado Islâmico e 
no Talibã, totalmente teocráticos. 
Por isso foi importante o presi-
dente Lula ter colocado esse de-
bate, mas evidentemente, estou 
dando minha opinião como lei-
go, cidadão brasileiro, não como 
estudioso do tema. Confesso que 
não li ainda o artigo do Vladimir – 
vou ler hoje mesmo – e não assisti 
ao filme, pois nestes últimos dois 
meses, não li tanto quanto gosta-
ria, nem assisti filmes como dese-
java. Estou em dívida com a Petra, 
que realmente sei que o papel que 
ela jogou já nesses dois documen-
tários é importantíssimo.

“Precisamos 
crescer no  

parlamento 
para avançar 

nas reformas, a 
luta política já 
está colocada, 

e o PT já tomou 
consciência de 
que é preciso 

fazer a luta  
política” 

Economia
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Inflação desacelera em 
julho com alimentos 
mais baratos pelo 
segundo mês seguido
Com bandeira vermelha, conta de luz sobe 
3,04% e é maior impacto no IPCA; queda 
de batata, cebola e arroz ajuda a frear 
índice, que acumula 5,23% em 12 meses

W
alter Cam

panato/Agência Brasil

Agência Brasil 

A conta de luz 
mais cara pres-
sionou a inflação 
oficial no mês de 
julho, fazendo 
o Índice Nacio-
nal de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) fechar 
em 0,26%, acima do registrado 
em maio (0,24%).

O preço dos alimentos, no en-
tanto, caiu pelo segundo mês se-
guido, ajudando a segurar o ín-
dice. Em julho do ano passado, a 
taxa ficou em 0,38%.

Com os dados divulgados nes-
ta terça-feira (12) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE), o IPCA acumula 5,23% 
em 12 meses, fora do centro da 
meta de 3%, com tolerância de 1,5 
ponto percentual (p.p.) para mais 

ou para menos, ou seja, indo até 
4,5%.

A taxa está acima do teto des-
de setembro de 2024 (4,42%). Em 
abril, chegou a 5,53%, o ponto 
mais alto desde então. No entan-
to, o patamar alcançado em julho 
representa um recuo na compara-
ção com os 5,35% no período ter-
minado em junho.

A energia elétrica residencial 
subiu 3,04% no mês, represen-
tando o maior impacto individual 
no IPCA: 0,12 ponto percentual 
(p.p.). Esse subitem fez com que 
o grupo habitação subisse 0,91%, 
representando impacto de 0,14 
p.p.

Bandeira vermelha
A causa principal da alta é a 

bandeira tarifária vermelha pata-
mar 1, determinada pelo governo 
para custear usinas termelétricas 
em tempos de baixa nos reserva-
tórios das hidrelétricas.

A cobrança adicional de R$ 
4,46 a cada 100 quilowatts-hora 
(kWh) consumidos começou em 
junho e foi mantida em julho.

A conta de luz foi pressionado 
também por reajustes nas contas 
em São Paulo, Curitiba, Porto Ale-
gre e Rio de Janeiro. Como o IPCA 
é nacional, esses aumentos regio-
nais se refletem no índice.

De acordo com cálculos do 
gerente da pesquisa, Fernando 
Gonçalves, sem o efeito da conta 
de luz, o IPCA fecharia o mês em 
0,15%.

De janeiro a julho, a energia 
elétrica residencial subiu 10,18%, 
bem acima do IPCA acumulado 
no período (3,26%). 

“É a maior variação para o 
período janeiro a julho desde 
2018, quando o acumulado foi de 
13,78%”, assinala Gonçalves.

Alimentos mais baratos
O grupo alimentos e bebidas 

caiu 0,27% em julho, representan-

Economia
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do alívio de 0,06 p.p. no IPCA do 
mês. Essa queda foi a maior desde 
agosto de 2024 (-0,44%). Desde en-
tão, o grupamento teve nove me-
ses seguidos de alta, antes de cair 
em junho e julho.

A queda em julho foi puxa-
da pela alimentação no domicí-
lio (-0,69%), com destaques para 
batata-inglesa (-20,27%), cebola 
(-13,26%) e arroz (-2,89%). Em ju-
nho, os alimentos já tinham recu-
ado 0,18%.

De acordo com Gonçalves, se 
os alimentos não tivessem ficado 
mais baratos na média, o IPCA 
de julho seria de 0,41% em vez de 
0,26%.

Outros grupos
Dos nove grupos de preços 

apurados pelo IBGE, três apresen-
taram deflação (recuo de preços) 
em julho. Além de alimentos e 
bebidas, recuaram também ves-
tuário (-0,54%) e comunicação 
(-0,09%).

Além da habitação, os grupos 
que tiveram alta foram:

•	 artigos de residência: 0,09%;
•	 transportes: 0,35%;
•	 saúde e cuidados pessoais: 

0,45%;
•	 despesas pessoais: 0,76%; e
•	 educação: 0,02%.

No grupo transportes, a alta foi 
empurrada pelo preço das passa-
gens aéreas, que subiram 19,92%, 
por causa de maior procura no 
mês de férias escolares. Dessa 
forma, a passagem de avião foi o 
segundo subitem que mais pres-
sionou a inflação, perdendo ape-
nas para a conta de luz.

Em contrapartida, o grupo 
transportes teve alívio dos com-
bustíveis, que caíram 0,64%. Foi 
o quarto mês seguido de recuo. A 
gasolina, item com mais peso na 
cesta de consumo das famílias, re-
cuou 0,51% em julho.

Dentro do grupo despesas, a 
pressão inflacionária veio dos jo-
gos de azar, explicada pelo reajus-
te de preço das loterias, que subi-
ram 11,17%. Foi o terceiro maior 
impacto individual no mês.

Sem tarifaço
O gerente do IPCA destacou 

que o resultado do IPCA em ju-
lho não mostra efeitos do tarifaço 
imposto pelo governo dos EUA à 
grande parte dos produtos brasi-

leiros exportados ao país norte-a-
mericano.

“Seria prematuro”, afirmou 
Gonçalves, lembrando que a 
alíquota de 50% começou a va-
ler apenas em agosto, na última 
quarta-feira (6).

Gonçalves explicou que, em te-
oria, um primeiro efeito da guerra 
comercial pode ser o barateamen-
to de produtos no mercado nacio-
nal, por causa de mais oferta no 
Brasil.

“Tem que esperar para ver 
como o mercado vai responder a 
isso, se vai conseguir escoar para 
outro mercado externo. Se os pro-
dutos ficarem no mercado inter-
no, a tendência - principalmente 
dos itens perecíveis - é que o pre-
ço caia.”

Famílias
O IPCA apura o custo de vida 

para famílias com rendimentos 
entre um e 40 salários mínimos.

A coleta de preços é feita em 
dez regiões metropolitanas - Be-
lém, Fortaleza, Recife, Salvador, 
Belo Horizonte, Vitória, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Curitiba, Por-
to Alegre - além de Brasília e nas 
capitais Goiânia, Campo Grande, 
Rio Branco, São Luís e Aracaju. ■

M
arcelo Casall Jr./Agência Brasil 

Com bandeira tarifária vermelha e reajustes regionais, a conta de luz subiu 3,04% em julho, representando o 
maior impacto individual no IPCA, segundo o IBGE 
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Presidente da Câmara encaminha 
pedidos de afastamento de 14 deputados 
da oposição por participação em motim; 
jurista vê risco e defende punição
Presidente da Câmara encaminha pedidos de afastamento contra 
14 deputados da oposição após invasão e bloqueio da Mesa Diretora; 
jurista vê risco de repetição e defende punição rigorosa

 Bruno Spada/Câm
ara dos D

eputados

Fernanda Otero 

O presidente da 
Câmara dos De-
putados, Hugo 
Motta, encami-
nhou à Corre-
gedoria da Casa 
pedidos de afas-

tamento por até seis meses contra 
14 parlamentares da oposição en-
volvidos no motim no Congresso 
Nacional. As medidas ainda pre-
cisam ser avaliadas e votadas pelo 
Conselho de Ética.  

A maioria dos deputados cita-
dos pertence ao Partido Liberal 
(PL), legenda do ex-presidente 
Jair Bolsonaro, além de integran-
tes do PP e do Novo. Eles partici-
param da ocupação da Mesa Dire-

tora da Câmara, interrompendo a 
retomada dos trabalhos legislati-
vos. Inicialmente, a deputada Ca-
mila Jara (PT-MS) foi acusada de 
agredir Nikolas Ferreira (PL-MG), 
mas seu nome não consta na lista 
de afastamentos.  

Confira os parlamentares alvo 
dos pedidos:  

- Marcos Pollon (PL-MS)
- Zé Trovão (PL-SC)  
- Júlia Zanatta (PL-SC)
- Marcel van Hattem (Novo-RS)  
- Paulo Bilynskyj (PL-SP)  
- Sóstenes Cavalcante (PL-RJ) 
- Nikolas Ferreira (PL-MG)  
- Zucco (PL-RS) 
- Allan Garcês (PP-TO)
- Caroline de Toni (PL-SC)
- Marco Feliciano (PL-SP)
- Bia Kicis (PL-DF)

- Domingos Sávio (PL-MG)  
- Carlos Jordy (PL-RJ)

A decisão foi tomada pela Mesa 
Diretora após reunião realizada 
na tarde desta sexta-feira (8). Em 
nota, a Secretaria-Geral da Mesa 
afirmou: “A Mesa da Câmara dos 
Deputados se reuniu nesta sexta-
-feira, 8 de agosto, para tratar das 
condutas praticadas por diversos 
deputados federais nos dias 5 e 6. 
A fim de permitir a devida apura-
ção do ocorrido, decidiu-se pelo 
imediato encaminhamento de to-
das as denúncias à Corregedoria 
Parlamentar para a devida análi-
se.”  

Os processos serão analisados 
pela Corregedoria, que examina-
rá imagens e provas do incidente. 

Política
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Em seguida, seguirão para a Mesa 
Diretora e, posteriormente, ao 
Conselho de Ética para delibera-
ção final.

Para o jurista José Eduardo 
Cardozo, ex-ministro da Justiça 
e ex-deputado federal por dois 
mandatos, os parlamentares têm 
direito à obstrução. “Uma questão 
que é muito importante de ser vis-
ta é que o direito à obstrução faz 
parte do direito parlamentar de 
quaisquer países democráticos, 
ou seja, o direito de obstrução é 
um expediente feito pela mino-
ria com o objetivo de convencer 
a maioria ou então de forçar uma 
eventual negociação”, explica. 

Cardozo reforça que trata-se de 
algo salutar, mas ressalta que o di-
reito de obstrução deve ser exerci-
do em conformidade com as nor-
mas regimentais, observando as 
regras da atividade parlamentar 
que todos os parlamentares têm 
o dever de cumprir, destacando 

que “o que foi feito ali não é um 
exercício do direito de obstrução, 
ali foi efetivamente uma barreira 
física impedindo a sessão”, um 
fato “inaceitável em qualquer par-
lamento do mundo, ou seja, par-
lamentares que fazem isso devem 
ser rigorosamente punidos por 
infração ética à atividade parla-
mentar”. 

Ele enfatiza que a obstrução “é 
regimental e é legítima, mas não 
obstrução física. Isso é violência, 
isso não é admissível nem em 
qualquer órgão colegiado menor, 
quanto mais no parlamento do 
Brasil, na Câmara dos Deputados, 
que é uma casa do Congresso Na-
cional em que as pessoas foram 
eleitas para representar o povo”. 
O ocorrido de “efetiva coação para 
que o parlamento pudesse funcio-
nar” impondo condições para seu 
funcionamento “é um verdadeiro 
absurdo”, declarou.

Em sua avaliação, o caso abre 

um precedente perigoso para a 
presidência da Câmara dos De-
putados. “Temo que o presiden-
te Hugo Motta perca o controle 
da Casa Legislativa, fui deputa-
do por oito anos e tenho absolu-
ta certeza de que se não houver 
um tratamento com energia des-
sa situação, essa casa ficará in-
controlável, porque todos que se 
julgarem preteridos em alguma 
situação vão fazer o mesmo, e ao 
invés de termos um parlamen-
to onde as pessoas falam, vamos 
ter sessões com agressões físicas, 
com situações que os braços e 
os mucos prevalecerão sobre os 
cérebros e a fala, isso é absoluta-
mente inaceitável na vida demo-
crática”, conclui.

Líder do PT e aliados 
pedem suspensão de 
deputados 

O líder do PT na Câmara, Lin-
dbergh Farias (RJ), protocolou na 
segunda-feira (11/08) um ofício à 
Mesa Diretora solicitando a aber-
tura de processos disciplinares e a 
suspensão cautelar por seis meses 
de cinco deputados da oposição 
envolvidos no motim que parali-
sou os trabalhos legislativos na se-
mana passada. Os pedidos foram 
assinados também por líderes do 
PSB e do Psol. 

Deputados envolvidos e 
acusações:

Marcos Pollon (PL-MS)
Acusado de impedir a retoma-

da dos trabalhos e xingar o presi-
dente Hugo Motta.

Alegou ser autista e não en-
tender a situação, sentando-se na 
cadeira da Presidência para pedir 
conselhos a Van Hattem.

Zé Trovão (PL-SC)
Acusado de tentar impedir fi-

sicamente o retorno de Motta à 
Mesa Diretora.
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Disse que não incentivou vio-
lência, apenas tentou evitar a re-
moção forçada de parlamentares.

Júlia Zanatta (PL-SC)
Acusada de usar sua filha de 

quatro meses como “escudo” em 
meio ao protesto.

Críticas por expor a criança a 
um ambiente de tensão e foi de-
nunciada ao Conselho Tutelar 
pela exposição do bebê.

Paulo Bilynskyj (PL-SP)
Acusado de “tomar de assalto 

e sequestrar” a Mesa Diretora e 
ocupar a Mesa da Comissão de Di-
reitos Humanos.

Também citado por suposta 
agressão ao jornalista Guga No-
blat.

Marcel van Hattem (Novo-
RS)

Acusado de “sequestrar” a ca-
deira da Presidência.

Postou trecho do Hino Nacio-
nal e chamou possível suspensão 
de “golpe”.

Deputada Camila Jara 
rebate acusações 

Em nota divulgada nesta quar-
ta-feira (7), a deputada Camila 
Jara (PT-MS) detalhou os acon-
tecimentos ocorridos durante a 
retomada do plenário pelo pre-
sidente Hugo Motta. Ela relatou 
agressões sofridas durante tu-
multo na Câmara após a invasão 
de parlamentares bolsonaristas 
na última terça-feira (5). A par-
lamentar denunciou as pressões 
que sofreu no meio do tumulto – 
onde predominavam homens – e 
rejeitou as acusações infundadas 
de que teria “nocauteado” o depu-
tado Nikolas Ferreira (PL-MG).

“Não me intimidarão com ódio. 
O diálogo sempre foi e continuará 
sendo a marca do meu trabalho”, 
afirmou Camila.  

No final da sessão, quando 
Motta se levantava, Camila Jara 

se aproximou da mesa e, em meio 
ao tumulto, esbarrou em Nikolas 
Ferreira, que caiu. A parlamentar 
– que tem 1,60m de altura, pesa 
49kg e está em tratamento contra 
um câncer, foi acusada injusta-
mente de ter derrubado o colega 
com um “soco”.

Em sua defesa, a deputada ex-
plicou que reagiu instintivamente 
ao ser pressionada por homens 
no meio da confusão, como qual-
quer mulher faria em uma situa-
ção de risco.  

“Não houve soco ou qualquer 
ato violento intencional, como es-
palharam nas redes sociais. O que 
existe é uma campanha de difa-
mação, que resultou em centenas 
de ameaças à minha integridade 
física e até à minha vida”, decla-
rou.  

Em nota, a parlamentar de-
clarou que “não me intimidarão 
com ódio. O diálogo sempre foi e 
continuará sendo a marca do meu 
trabalho”. ■

Com informações da  
Agência Brasil e Agência PT
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Tarifaço de Trump enfraquece 
presidente dos EUA e fortalece 
Lula, diz especialista

Henrique Nunes 

O endurecimento 
tarifário imposto 
pelo presiden-
te dos Estados 
Unidos, Donald 
Trump, ao Brasil 
já afeta seu capi-

tal político dentro do próprio país 
e, ao mesmo tempo, impulsiona a 
popularidade do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. 

A avaliação é da professora de 
Relações Internacionais da Uni-
versidade Federal de São Paulo 

(Unifesp), Carolina Pedroso, que 
analisou os impactos diplomá-
ticos, econômicos e políticos do 
chamado tarifaço.

Segundo Carolina, apesar da 
postura autoritária e da resistên-
cia de Trump a críticas externas, 
o principal freio à sua política 
comercial tende a vir de fatores 
domésticos. Ela lembra que o his-
tórico das relações internacionais 
dos EUA demonstra que o siste-
ma multilateral, em grande parte 
moldado por Washington, rara-
mente consegue enquadrar o país 
quando este desrespeita o direito 

internacional. Como exemplo, 
cita a atuação norte-americana no 
Oriente Médio.

“No caso das tarifas brasilei-
ras, vemos uma correlação com 
interesses internos: a lista de ex-
ceções inclui setores e mercados 
estratégicos da economia norte-a-
mericana que sofreriam impactos 
diretos se as tarifas fossem aplica-
das integralmente”, explica. 

Para a professora, não há, no 
horizonte, uma força externa ca-
paz de conter as imposições de 
Trump. “Nem mesmo a União Eu-
ropeia conseguiu impor limites 

Professora da Unifesp analisa impactos do tarifaço e afirma que 
pressões internas nos EUA podem frear Trump mais que ações 
externas, enquanto Lula colhe ganhos políticos

Reprodução
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D
ivulgação

Carolina Pedroso, 
professora 
de Relações 
Internacionais da 
Unifesp, analisa 
impactos do 
tarifaço de Trump 
e seus efeitos 
políticos no Brasil e 
nos EUA

na negociação bilateral, de modo 
que os possíveis freios ou contra-
pesos estão mais facilmente den-
tro dos EUA do que fora.”

Negociação difícil, mas 
inevitável

Apesar das tensões, o governo 
brasileiro busca manter o diálo-
go. Trump já sinalizou, em de-
clarações públicas, que estaria 
disposto a negociar, embora te-
nha emitido sinais contraditórios. 
Segundo Carolina, essa postura 
não é exclusiva na relação com o 
Brasil e já foi observada em outros 
casos.

“Não há outro caminho que 
não a negociação. Tudo vai de-
pender da pressão interna nos 
EUA para mitigar os efeitos nega-
tivos que já começam a surgir no 
próprio mercado norte-america-
no”, afirma. 

A professora observa que al-
guns estados e setores dependem 
diretamente de insumos e produ-
tos brasileiros, o que torna a es-
calada tarifária economicamente 
arriscada para a base eleitoral de 
Trump.

Personalismo e cálculo 
político

A imposição de tarifas não é 
novidade na política comercial 
dos EUA, mas Carolina destaca 

que, no caso atual, a intensidade 
da medida reflete um perfil perso-
nalista e combativo do presidente. 

“Trump adota uma visão ma-
niqueísta dos negócios, em que, 
para um lado ganhar, o outro pre-
cisa perder. No segundo mandato, 
ele parece mais disposto a elevar 
as apostas do que no primeiro”, 
avalia.

Entre as razões, cita o respaldo 
político obtido em 2022. “Diferen-
temente de 2016, ele venceu com 
a maioria dos votos populares. 
Mesmo com uma agenda mais 
radical, não surgiu um projeto de 
poder alternativo capaz de derro-
tá-lo. Ele interpreta esse resultado 
como um aval popular para seguir 
em frente com medidas drásticas, 
por mais imprevisíveis que se-
jam.”

Estratégia brasileira e 
ganhos políticos

Para Carolina, a reação de Lula 
tem sido equilibrada, reforçando 
a defesa da soberania nacional e 
rejeitando a justificativa estadu-
nidense para aplicação das tari-
fas. O Brasil, segundo ela, tem 
buscado simultaneamente canais 
diplomáticos e cooperação com 
o setor privado, além de acionar 
mecanismos multilaterais como a 
Organização Mundial do Comér-
cio (OMC).

“Parte da sociedade brasilei-
ra que antes ignorava ou desa-
creditava na ingerência dos EUA 
sobre assuntos internos passou 
a perceber que esse risco é real. 
Esse aprendizado político, por si 
só, é um ganho. Também houve 
aproximação entre o governo e 
setores do empresariado, embo-
ra não haja garantias de que essa 
convergência se mantenha até as 
eleições presidenciais”, pondera.

BRICS como alternativa 
em construção

Em relação a possíveis saídas 
estratégicas para o Brasil, Caroli-
na afirma que o BRICS ainda não 
oferece uma resposta plena à he-
gemonia norte-americana, mas 
caminha nesse sentido. 

“Ainda é mais reativo do que 
proativo no caso específico do ta-
rifaço, mas reúne economias pu-
jantes que, juntas, superam o G7 
em peso econômico. É um arran-
jo em ascensão e um farol para o 
futuro do multilateralismo.”

Para a professora, o episódio 
reforça a necessidade de o Brasil 
diversificar suas parcerias inter-
nacionais e ampliar a cooperação 
Sul-Sul, não apenas como res-
posta imediata ao embate com 
os EUA, mas como estratégia de 
longo prazo para reduzir vulnera-
bilidades diante de medidas uni-
laterais. ■
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Lula vai enviar ao Congresso projeto de 
lei para regulamentar redes sociais

Rose Silva

O ministro da Casa 
Civil, Rui Costa, 
anunciou nesta 
terça-feira, em 
entrevista à Rá-
dio Alvorada, 
que o presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva enviará 
ao Congresso Nacional um pro-
jeto de lei para regulamentar as 
plataformas digitais. O objetivo é 
impedir que crianças e adolescen-
tes sejam expostos a riscos como 
aliciamento, discursos de ódio, 
pornografia e desafios virtuais 
que resultam em mortes.

O tema, abordado em repor-
tagem recente da Focus, ganhou 
destaque nas redes sociais e no 

Congresso após viralizar um ví-
deo do youtuber Felca denuncian-
do o influenciador Hytalo Santos  
por exploração sexual de meno-
res em conteúdos publicados na 
internet.

Rui Costa afirmou que as em-
presas de tecnologia faturam 
bilhões de dólares no mundo e 
resistem à fiscalização porque lu-
cram patrocinando, estimulando 
e viabilizando crimes. “Você não 
pode, por ter um meio de comu-
nicação na mão, viabilizar a ati-
vidade criminosa. O mesmo vale 
para uma plataforma digital, que 
não pode estimular o crime, ga-
nhar dinheiro facilitando o crime 
contra pessoas vulneráveis, como 
crianças, idosos e adolescentes, 

seja crime bancário, seja crime de 
pedofilia.”

LEIA MAIS + Desafios, porno-
grafia e discurso de ódio: riscos 
diários para crianças nas redes 
sociais 

Pressão no Congresso
A Bancada do PT na Câmara in-

tensificou a pressão sobre a Mesa 
Diretora para pautar projetos 
voltados à proteção da infância e 
juventude no ambiente digital. Es-
sas propostas se somam à inicia-
tiva do governo federal e buscam 
endurecer as regras para que pla-
taformas digitais sejam responsa-
bilizadas por conteúdos que expo-
nham crianças e adolescentes a 
riscos e crimes virtuais.■

Governo e bancada do PT articulam avanço de projetos para 
responsabilizar Big Techs e proteger crianças; tema ganhou destaque 
após vídeo de denúncia do influenciador Felca  e foi pauta na última 
edição de Focus Brasil

Reprodução YouTube

Vídeo do 
youtuber Felca 
denunciando 
crimes virtuais 
desencadeou 
debate sobre 
responsabilização 
de plataformas 
digitais no Brasil 

https://fpabramo.org.br/focusbrasil/2025/08/05/desafios-e-riscos-diarios-para-criancas-nas-redes-sociais/
https://fpabramo.org.br/focusbrasil/2025/08/05/desafios-e-riscos-diarios-para-criancas-nas-redes-sociais/
https://fpabramo.org.br/focusbrasil/2025/08/05/desafios-e-riscos-diarios-para-criancas-nas-redes-sociais/
https://fpabramo.org.br/focusbrasil/2025/08/05/desafios-e-riscos-diarios-para-criancas-nas-redes-sociais/
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Artigo

O 8 de Janeiro dos engravatados
“Ou o Brasil encerra esse ciclo de violência política agora, ou a próxima 
tentativa de golpe será ainda pior”, escreve o deputado federal Lindbergh 
Farias (PT-RJ), líder do PT na Câmara
Lindbergh Farias 

O motim de parla-
mentares bolso-
naristas no ple-
nário da Câmara 
dos Deputados 
é simplesmente 
uma afronta di-

reta à democracia e uma reedição 
engravatada do golpe tentado em 
8 de janeiro de 2023. A direção da 
Casa não pode contemporizar: é 
preciso uma punição exemplar, 
com suspensão dos mandatos por 
seis meses. Do contrário, o episó-
dio servirá de manual para a repe-
tição de futuras investidas contra 
as instituições.

A ocupação à força da Mesa 
Diretora, com o uso de expedien-
tes como mordaças e correntes, 
gritos e ameaças, impedindo a 
abertura dos trabalhos legislati-
vos, não tinha outro objetivo além 
de chantagear o Congresso para 
votar a anistia aos criminosos de 
8 de janeiro, incluindo o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro, cuja con-
denação por tentativa de golpe se 
aproxima.

Durante mais de 30 horas, os 
bolsonaristas espalharam o ter-
ror e transformaram a Câmara 
em palco para desafiar as insti-
tuições. Não se trata de mero pro-
testo político, mas de um crime 
tipificado no Código Penal: “ten-
tar, com emprego de violência 
ou grave ameaça, abolir o Estado 
Democrático de Direito, impe-
dindo ou restringindo o exercício 
dos Poderes constitucionais” (Art. 
359-L). Pena de quatro a oito anos 
de reclusão. No Brasil, os golpis-
tas estão achando que têm passe 
livre para atacar a democracia 
sem consequências.

Na segunda-feira 11/08 entrei 
com representação na Procurado-
ria-Geral da República (PGR) con-
tra os amotinados bolsonaristas. 
O pedido é para que seja instaura-
do inquérito criminal contra eles 
por tomar de assalto e sequestrar, 
de forma ilícita e coordenada, o 
Plenário da Câmara dos Deputa-
dos.

Se em 8 de janeiro de 2023 os 
extremistas invadiram o Planalto, 
o STF e o Congresso com pedras 
e porretes, agora seus represen-
tantes no Parlamento tentaram 
sabotar o próprio Legislativo por 
dentro. Uma repetição do ataque 
sistemático às instituições.

É, aliás, o que faz diuturna-
mente, nos Estados Unidos, o de-
putado de extrema-direita Eduar-
do Bolsonaro (PL-SP). Exercendo 
o papel de traidor da pátria, ele se 
aliou a uma potência estrangeira 
para atacar as instituições brasi-
leiras, como o Supremo Tribunal 
Federal, a fim de tentar livrar seu 
pai da quase certa condenação 
por tentativa de golpe de Estado.

E, aqui, seus correligioná-
rios também agem para blindar 
os golpistas. A estratégia é clara: 
deslegitimar o Judiciário, intimi-
dar o Congresso e criar um clima 
de caos institucional. Hipocrita-
mente, usaram adesivos na boca, 
gritos e faixas para encenar uma 
suposta “censura”. Mas quem se-

questrou o Plenário, impediu a 
fala de outros deputados e violou 
o regimento interno foram justa-
mente eles. Fizeram pura chanta-
gem política.

Insistem em pautar o PL da 
Anistia para os golpistas. Isso é 
inconcebível. Votar a anistia hoje 
significa transformar o Brasil em 
colônia, tendo em vista o fato 
de que o presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, ameaça 
e exige a votação da matéria para 
salvar seus aliados locais de extre-
ma-direita. Seria uma desmorali-
zação gigantesca do Brasil, com o 
patrocínio dos bolsonaristas, que 
defendem o Brasil como colônia 
e agem como serviçais de Trump. 
Ignoram, servilmente, que somos 
um país independente.

A decisão da Mesa Diretora, no 
dia 8, de enviar a lista com o nome 
dos 14 parlamentares bolsonaris-
tas primeiro para a Corregedoria 
da Câmara, para somente depois 
ser encaminhada ao Conselho de 
Ética, poderia criar um clima de 
impunidade. Deu uma sensação 
de que tudo pode acabar em pizza. 
Mas é inaceitável que isso ocorra.

Ou o Brasil encerra esse ciclo 
de violência política agora, ou a 
próxima tentativa de golpe será 
ainda pior. É hora de punir, não 
de passar pano para golpista. ■

Deputado federal (PT-RJ) e líder da ban-
cada do PT na Câmara dos Deputados
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Ataques a jornalistas em Gaza 
agravam crise humanitária; 
mundo começa a reagir

Por Fernanda Otero*

O exército isra-
elense confir-
mou ter deli-
b e r a d a m e n t e 
alvejado o cor-
respondente da 
Al Jazeera Anas 

al-Sharif, acusando-o de liderar 
“uma célula terrorista do Hamas”, 
alegações que tanto o jornalista 
quanto a rede de comunicação já 
haviam negado veementemente.

Segundo autoridades hos-
pitalares, as forças israelenses 
mataram o repórter da Al Jaze-
era e outras sete pessoas em um 
bombardeio preciso ocorrido no 

domingo nas proximidades do 
complexo hospitalar Al-Shifa, em 
Gaza.

O ataque tirou a vida de al-
-Sharif, do também jornalista da 
Al Jazeera Mohamed Qureiqa e 
de três cinegrafistas que se abri-
gavam próximo à emergência do 
hospital, setor que foi danificado 
durante a ação. Outras três víti-
mas fatais foram registradas no 
mesmo ataque.

Em nota oficial, as Forças de 
Defesa de Israel (IDF) admitiram 
ter al-Sharif como alvo, susten-
tando que ele era “um coman-
dante do Hamas que se infiltrou 
no jornalismo”, versão reiterada-
mente rejeitada pelo profissional 

e pela emissora. 
Como justificativa, o IDF divul-

gou supostos documentos e mate-
riais de inteligência encontrados 
em Gaza que, segundo alegam, 
comprovariam os vínculos do jor-
nalista com o grupo militante.

ONU condena ataques
O Secretário-Geral da ONU, An-

tónio Guterres, condenou a ação. 
“Estes últimos assassinatos evi-
denciam os riscos extremos que 
os jornalistas continuam a enfren-
tar ao cobrirem o conflito em cur-
so”, declarou a porta-voz da ONU, 
Stéphane Dujarric, durante brie-
fing à imprensa em Nova York.

“O Secretário-Geral exige uma 

Exército de Israel admite ter alvejado correspondente da Al Jazeera; 
ONU condena ação e alerta para risco extremo a mais de 300 mil 
crianças em Gaza 

Reprodução Al Jazeera
Internacional
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Austrália reconhecerá 
Estado palestino na ONU 
em setembro, anunciou 
primeiro-ministro

Fernanda Otero*

O primeiro-minis-
tro da Austrália, 
Anthony Alba-
nese, anunciou 
que o país reco-
nhecerá o Es-
tado palestino 

na Assembleia Geral da ONU em 
setembro, seguindo medidas se-
melhantes já adotadas por Reino 
Unido, França e Canadá.

Segundo Albanese, a decisão 
vem acompanhada de compro-
missos assumidos pela Autori-
dade Palestina (AP), incluindo 
a desmilitarização, a realização 
de eleições gerais e o reconheci-
mento contínuo do direito de Is-
rael de existir. “A Austrália apoia 
a existência de Israel desde 1947, 
quando seu chanceler Evatt lide-
rou o comitê da ONU que propôs a 

solução de dois Estados”, afirmou.
Para o premiê, uma solução de 

dois Estados é “a melhor esperan-
ça da humanidade para romper 
o ciclo de violência no Oriente 
Médio e pôr fim ao conflito, ao 
sofrimento e à fome em Gaza”. A 
declaração foi feita em coletiva de 
imprensa em Canberra.

O anúncio ocorreu poucos dias 
após centenas de milhares de aus-
tralianos marcharem pela Ponte 
do Porto de Sydney em protesto 
contra a guerra de Israel na Faixa 
de Gaza.

Falando à Australian Broad-
casting Corporation (ABC) um dia 
após o protesto, a ministra das 
Relações Exteriores da Austrá-
lia, Penny Wong, alertou para a 
urgência do tema. “Há o risco de 
que não reste nenhuma Palestina 
para reconhecer”, disse. ■

Com informações da Al Jazeera e BBC 

Anthony Albanese anuncia que país seguirá passos 
de Reino Unido, França e Canadá, condicionando 
reconhecimento a compromissos da Autoridade Palestina
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Anthony Albanese 
defende solução 
de dois Estados 

como caminho para 
encerrar o ciclo 
de violência e o 

sofrimento em Gaza  

investigação independente e im-
parcial sobre esses recentes ho-
micídios”, acrescentou.

Segundo atualização do Escri-
tório das Nações Unidas para a 
Coordenação de Assuntos Huma-
nitários (OCHA), com base em da-
dos das autoridades de saúde de 
Gaza, o número de crianças mor-
tas por desnutrição no território 
desde outubro de 2023 já ultrapas-
sou 100.

O Programa Mundial de Ali-
mentos da ONU (WFP) aponta 
que mais de um terço da popula-
ção passa dias inteiros sem se ali-
mentar. O quadro é agravado pelo 
aumento vertiginoso de casos de 
desnutrição aguda, colocando 
mais de 300 mil crianças em risco 
extremo.

O alerta coincide com o recen-
te relatório da Organização das 
Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO) de que ape-
nas 1,5% das terras cultiváveis 
em Gaza permanecem acessíveis 
e intactas - situação que, segundo 
a agência, “sinaliza um colapso 
quase total da produção local de 
alimentos”.

Brasil condena ataque 
e cobra segurança para 
jornalistas

O governo brasileiro divul-
gou nota condenando a morte de 
seis jornalistas da Al Jazeera em 
ataque aéreo israelense contra 
uma tenda próxima ao hospital 
Al-Shifa, em Gaza. No comunica-
do, o Itamaraty classificou a ação 
como flagrante violação ao direi-
to internacional humanitário e à 
liberdade de imprensa, elevando 
para mais de 240 o número de 
profissionais mortos desde o iní-
cio do conflito. O Brasil também 
instou Israel a garantir segurança 
aos jornalistas e a suspender res-
trições à entrada de profissionais 
da imprensa internacional no ter-
ritório. ■
Com informações da ONU e da Euronews
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A semana na história 08 a 14 de agosto

É realizado na clandestinidade 
o 29º Congresso da União Nacio-
nal dos Estudantes (UNE), em Va-
linhos, interior de São Paulo. Luís 
Travassos é eleito presidente da 
entidade. O encontro foi encerra-
do com um comício-relâmpago na 
Praça da Sé, no centro da capital 
paulista.

Em breve discurso, Travassos 
disse que os universitários esta-
vam de parabéns: tinham conse-
guido eleger a nova diretoria da 
UNE, discutir com os estudantes 
brasileiros a Carta Política da enti-
dade e realizar um ato público de 
encerramento do congresso. O co-
mício na Sé foi um desafio da UNE 
à sua proibição pela ditadura.

UNE mostra a cara e desafia o 
regime

10 /08/ 1967 

O 1º Encontro Nacional do PT 
foi realizado entre os dias 08 e 09 
de agosto de 1981, na Assembleia 
Legislativa de São Paulo – SP.

O encontro aprova que o PT 
deve lutar por eleições livres e 
diretas e define o lançamento de 
candidaturas do Partido em to-
dos os níveis nas eleições de 1982, 
correndo em faixa própria e pre-
servando sua independência po-
lítica. São aprovadas ainda cinco 
resoluções sobre o Regimento In-
terno (regulamentando Núcleos e 
Encontros), resolução sobre a luta 

contra o desemprego e uma mo-
ção sobre a crise da Previdência 
Social.

Na resolução sobre o desem-
prego o partido assume como sua 
bandeira central, a luta contra o 
desemprego, conclamando os tra-
balhadores do campo e da cidade 
a empunhá-la e, chama uma reu-
nião de articulação dos sindicalis-
tas petistas e independentes para 
preparar uma intervenção unifi-
cada na CONCLAT (Conferência 
Nacional das Classes Trabalhado-
ras).

1º Encontro Nacional do PT
08 E 09 /08/ 1981 

Mais de 20 mil mulheres do 
campo realizam em Brasília a pri-
meira edição da Marcha das Mar-
garidas, movimento de luta por 
igualdade de gênero, combate à 
fome e à violência. Outras mar-
chas aconteceriam em 2003, 2007 
e 2011. Desde então, são realiza-
das anualmente.

A manifestação recebeu esse 
nome em homenagem a Margari-
da Alves, símbolo da luta da mu-
lher pela terra, por justiça e pela 
igualdade. Presidente do Sindica-
to dos Trabalhadores Rurais de 
Alagoa Grande (PB) durante 12 
anos, Margarida foi assassinada 
em 12 de agosto de 1983 por um 
pistoleiro, a mando de usineiros 
da região. O crime ocorreu na 
porta de sua casa, na frente de seu 
marido e filho.

A Marcha das Margaridas é 
coordenada pelo Movimento 
Sindical de Trabalhadores e Tra-
balhadoras Rurais, composto 
pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 
(Contag), 27 federações estadu-
ais e mais de 4 mil sindicatos. O 
ato tem apoio da Articulação de 
Mulheres Brasileiras, da Marcha 
Mundial de Mulheres e da Central 
Única dos Trabalhadores.

Margaridas 
saem em 
marcha por 
justiça

10 /08/ 2000 

memorialdademocracia.com.br

Esta seção é fruto da parceria 
entre o Centro Sérgio Buarque 

de Holanda, da FPA, o Memorial 
da Democracia e o Instituto Lula.   

Envie suas sugestões por e-mail 
para memoria@fpabramo.org.br 

Centro Sérgio Buarque de Holanda
Fundação Perseu Abramo 
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